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Bruno Lucchetti
RF 11.455

CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0195/17

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado:

— Constituição Federal — cópia parcial;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial;

- Lei Municipal nº 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil
Metropolitana, e dá outras providências, com alteração da Lei nº 12.824/99;

- Lei Municipal nº 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil
Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras providências

- Lei Municipal nº 11.220, de 20 de maio de 1992, que institui a divisão geográfica da
área do Município em Distritos, revoga a Lei nº 10.932, de 15 de janeiro de 1991, e dá
outras providências — cópia parcial;

— Lei Municipal nº 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização
do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município
de São Paulo, e dá outras providências — cópia parcial;

- Lei Municipal nº 13.396, de 26 de julho de 2002, que Cria a Secretaria Municipal de
Segurança Urbana — SMSU, e dá outras providências — cópia parcial;

— Lei Municipal nº 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Municipio de São
Paulo, institui plano de carreira, e dá outras providências — cópia parcial;

- Lei Municipal nº 13.866, de 01 de julho de 2004, que fixa as atribuições da guarda
Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de provimento em comissão a ele
vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante;

- Lei Municipal nº 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de
segurança como espaço de prioridade especial do poder Público Municipal;

- Lei Municipal nº 15.367, de 08 de abril de 2011, que institui a Gratificação pelo
Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, em
atividades consideradas de natureza operacional e de difícil provimento, a ser
concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nas
condições que especifica;

— Lei Municipal nº 16.239, de 19 de julho de 2015, que dispõe sobre a criação do
Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura
do Município de São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como reenquadra

PalácioAnchieta ViadutoJacarei,100 SãoPaqu-SP CEP01319-900 fone(11)3396—4000 www.camarasggovbr
PL019H7 pesquisa
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

cargos e funções previstos nas Leis nº 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e nº 13.768,
de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente;

- Decreto Municipal nº 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a
reorganização da guarda Civil Metropolitana — GCM, vinculada à Secretaria Municipal
de Segurança Urbana — cópia parcial;

— Decreto Municipal nº 56.795, de 05 de fevereiro de 2016, que regulamenta o
desenvolvimento dos integrantes do Quadro dos Profissionais Técnicos da Guarda
Civil Metropolitana _ QTG na carreira, por meio da promoção horizontal, progressão e
promoção vertical, conforme previsto na Lei nº 16.239, de 19 de julho de 2015 — Cópia
parcial;

- Decreto Municipal nº56.796, de 05 de fevereiro de 2016, que dispõe sobre a
definição das atribuições dos cargos de provimento efetivo que compõem a carreira do
Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana — QTG, da Prefeitura
do Município de São Paulo, em cumprimento ao disposto no artigo 3º da Lei nº 16.239,
de 19 dejulho de 2015;

- Decreto Municipal nº 57.176, de 01 de agosto de 2016, que cria a Inspetoria de
Redução de Danos — IRD, vinculada a Superintendência de Operações — SOP, da
Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana;

- PL 357/16, que altera a Lei nº 16.239, de 19 de julho de 2016 do Plano de carreira da
Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, adequando-se a estrutura da carreira, e fixa
outras providências;

- PL 194/17, que autoriza o Poder Executivo a criar a Inspetoria Regional da
Brasilândia, vinculada a Guarda Civil Metropolitana.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 03.

São Paulo 13 de abril de 2017.

JulianaTri/go?]
T Eberlin

Prãcuradora Legislativa
OAB/SP 232. 414

Christiana am a- Ib Lienert
Procuradora Supervisora do Setor e Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEPO1319—900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr
PLO19$17 pesquisa
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11/04/2017 Constituição Fº'Ilª/i5_
Pro Nº 01-195 / 2017

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos
runo Lucchetti

RF 11.455

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 I

Vide Emenda
Constitucional nº 91, Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

de 2016

Ato das Disposições ConstitucionaisTransitórias

Atos decorrentes do disposto no 5 Sº do art. 5º

ÍNDICE TEMÁTlCO

Texto compitado. PREÃMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado
Democrático, destinado a asseguraro exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar,
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRASIL.

TÍTULO |
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, tomada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado
Democrático de Direito e tem como fundamentos:

l-a soberania;
|I - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V — o pluralismo político.. Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

| - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

Il - garantiro desenvolvimentonacional;

lll — erradicara pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

lV - promovero bem de todos, sem preconceitosde origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações intemacionaispelos seguintes princípios:

l - independência nacional;

|I - prevalência dos direitos humanos;
lII - autodeterminação dos povos;

IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI -defesa da paz;

VIl - solução pacífica dos conflitos;

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

lX — cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 1/103
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11/04/2017 Constituição
“Parágrafo único. Logo que cesse o estado de defesa ou o estado de sítio, as medidas aplicadas em sua vigência serão relatadas peloPrestdente da República, em mensagem ao Congresso Nacional, com especificação e justificação das providências adotadas, com relação nominaldos atingidos e indicação das restriçõesaplicadas.

CAPÍTULO II

DAS FORÇAS ARMADAS

Art. 142. As Forças Armadas, constituidas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares,organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam—se a defesa da Pátria, àgarantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem.

5 1º Lei complementarestabelecerá as normas gerais a serem adotadas na organização, no preparo e no emprego das Forças Armadas.
5 2ª Não caberá habeas corpus em relação a punições disciplinares militares.

5 3º Os membros das Forças An'nadas são denominados militares, aplicando-se-lhes, além das que vierem a ser fixadas em lei, as seguintesdisposições: (incluído pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)
| - as patentes, com prerrogativas, direitos e deveres a elas inerentes, são conferidas pelo Presidente da República e asseguradas em plenitudeaos oficiais da ativa, da reserva ou reformados, sendo-lhes privativos os títulos e postos militares e, juntamente com os demais membros, o uso dosuniformes das Forças Armadas; (incluido pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)

lI - o militar em atividade que tomar posse em cargo ou emprego público civil permanente, ressalvada a hipótese
prevista no art. 37, inciso XVI, alínea "c' será transferido para a reserva, nos termos da lei; Reda ão dada ela
Emenda Constitucional nº 77. de 2014)

lll - o militar da ativa que, de acordo com a lei, tomar posse em cargo, emprego ou função pública civil temporária,
não eletiva, ainda que da administração indireta, ressalvada a hipótese prevista no art. 37, inciso XVI, alínea "c", ficará
agregado ao respectivo quadro e somente poderá, enquanto permanecer nessa situação, ser promovido por antiguidade,
contando-se-lhe o tempo de serviço apenas para aquela promoção e transferência para a reserva, sendo depois de dois
anos de afastamento, contínuos ou não, transferido para a reserva, nos termos da lei; Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 77. de 2014)

IV - ao militar são proibidas a sindicalização e a greve; (Incluido pela Emenda Constitucional nº 18. de 1998)
V - o militar, enquanto em serviço ativo, não pode estarfiliado a partidos políticos; (incluido pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)
Vl - o oficial só perderá o posto e a patente se forjulgado indigno do oficialato ou com ele incompatível, por decisão de tribunal militar de caráter

permanente, em tempo de paz, ou de tribunal especial, em tempo de guerra; (Incluido pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998)
Vll — o oficial condenado na justiça comum ou militar a pena privativa de liberdade superiora dois anos, por sentença transitada em julgado, serásubmetido ao julgamento previsto no inciso anterior, jlnclufdo pela Emenda Constitucional nº 18. de 1998)

VIIl - aplica-se aos militares o disposto no art. 7º, incisos Vlll, Xll, XVII, XVIII, XIX e XXV, e no art. 37, incisos XI,
XIII, XIV e XV, bem como, na forma da lei e com prevalência da atividade militar, no art. 37, inciso XVI, alínea
"c"; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 77, de 2014)

ªªª)
44898) (Revogado pela Emenda Constitucional nº 41, de 19. 22003)

X - a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade, a estabilidade e outras condições de transferência do militar para a
inatividade, os direitos, os deveres, a remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais dos militares, constderadas as peculiaridades de
suas atividades, inclusive aquelas cumpridas por força de compromissos internacionais e de guerra. jlncluido pela Emenda Constitucional nº 18
de 1998)

Art. 143. O serviço militaré obrigatório nos termos da lei.

5 1º As Forças Armadas compete, na forma da lei, atribuir serviço alternativo aos que, em tempo de paz, após alistados, alegarem imperativoldeconsciência, entendendo-se como tal o decorrente de crença religiosa e de convicção filosófica ou política, para se extmirem de atiwdades de carater
essencialmente militar. (ªegulamento)

& 2º - As mulheres e os eclesiásticos ficam isentos do serviço militar obrigatório em tempo de paz, sujeitos, porém, a outros encargos que a lei
lhes atribuir. jRegulamento)

CAPÍTULO "',
DA SEGURANÇA PUBLICA

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da
incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I - polícia federal;

II - polícia rodoviária federal;

lIl - polícia ferroviária federal;

http://www.planalto.gov.br/ccivil703/constituicao/constituicaohtm 50/103
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11/04/2017 Constituição __IV - polícias civis; .
º 01-195 / 2017

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.

ru o Lucchetti

rre rREiâs'lirfhã a:5 1º A policia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19. de 1998)

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços e interesses da U iã ou de suas entidades
autárquicas e empresas públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou inte

., ional e exua repressao
uniforme, segundo se dispuser em lei;

lI - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de
outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência;

Ill - exercer as funções de policia marítima, aeroportuáriae de fronteiras; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.

5 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao
patrulhamentoostensivo das rodovias federais. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

5 3º A policia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei ao
patrulhamentoostensivo das ferrovias federais. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19 de 1998)

& 4o As polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de policia

“maria e a apuração de infrações penais, exceto as militares.

5 5º As polícias militares cabem a policia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições
definidasem lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.

é 6º As policias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se,juntamente com as polícias civis,
aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

?, 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamentodos órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de
suas atividades.

5 8“ Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispusera lei.

5 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste artigo será fixada na forma do 5 4º do art. 39.
(Incluido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

5 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do seu
patrimônio nas vias públicas: (incluido pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014)

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras atividades previstas em lei, que
assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; e (Incluido pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014)

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos respectivos órgãos ou entidades
executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na forma da lei. (Incluido pela Emenda Constitucional nº
82, de 2014). T_ITULO VI

DA TRIBUTAÇAO'E DO ORÇAMENTO
CAPITULO I

DO SISTEMA TRIBUTARIO NACIONAL
SEÇAO ]

DOS PRINCÍPIOS GERAIS

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituiros seguintes tributos:
I - impostos;

|| - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis,
prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

llI — contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.

& 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à
administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o
patrimônio, os rendimentose as atividades econômicas do contribuinte.

& 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.

Art. 146. Cabe à lei complementar",

| - disporsobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios;
Il - regularas limitações constitucionais ao poder de tributar;

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituica0.htm 51/103
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LEI ORGANICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 7

III — a participação popular nas audiências públicas
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo.

Art. 10 — O Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa
de propor a convocação de plebiscitos antes de proceder à
discussão e aprovação de obras de valor elevado ou que tenham
significativo impacto ambiental, segundo estabelecido em lei.

Art. 11 — Qualquer munícipe, partido político, associação
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos
do Poder Executivo.

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CAMARA MUNICIPAL

Art. 12 — O Poder Legislativo é exercido pela Câmara
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores
eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no
exercício dos direitos políticos.

Art. 13 — Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre asmatérias de competência do Município, especialmente:

(Alterado pela Emenda 05/91)
1 — legislar sobre assuntos de interesse local;
11 — suplementar a legislação federal e estadual, no que

couber;
III — legislar sobre tributos municipais, bem como

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas;
IV — votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias

e o orçamento anual, bem como autorizar a abertura de créditos
suplementares e especiais;

V — deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e
operações de crédito, bem como sobre a forma e os HEiOS de
pagamento;

VI — autorizar a concessão de auxílios e subvenções;
VII — autorizar a concessão de serviços públicos;
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

VIII - autorizar a concessão do direito real de SJWãêASS

bens municipais;
IX — autorizar a concessão administrativa de uso e bens

municipais;
X — autorizar a alienação de bens imóveis municipais,

exceptuando—se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica;
(Alterado pela Emenda 26/05)
XI — autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando

se tratar de doação sem encargos;
XII — criar, organizar e suprimir distritos e

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal;
XIII — criar, alterar, e extinguir cargos, funções e

empregos públicos e fixar a remuneração da administração
direta, autárquica e fundacional;

XIV' — aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de
parcelamento e de ocupação do solo urbano;

XV — dispor sobre convênios com entidades públicas,
particulares e autorizar consórcios com outros municípios;

XVI — criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias
e aos órgãos da administração pública;

XVII — autorizar, nos termos da lei, a alteração de
denominação de próprios, vias e logradouros públicos;

(Alterado pela Emenda 10/91)
XVIII — legislar sobre a criação, organização e

funcionamento de Conselhos e Comissões;
XIX — delimitar o perímetro urbano e o de expansão urbana;
XX — aprovar o Código de Obras e Edificações;
XXI — denominar as vias e logradouros públicos obedecidas

as normas urbanísticas aplicáveis.
(Acrescentado pela Emenda 03/90)

Art. 14 — Compete privativamente à Câmara Municipal:

1 — eleger sua Mesa, bem como destituí—la, na forma
regimental;

II — elaborar o seu Regimento Interno;
III — dispor sobre sua organização, funcionamento,

polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos,
empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de
diretrizes orçamentárias;

IV — dar posse ao Prefeito e ao Vice—Prefeito, conhecer de
sua renúncia. e afasta—los, definitivamente, do exercício do
cargo, nos termos desta Lei;

V — conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao
Vice—Prefeito e aos Vereadores;

VI — fixar, por lei de sua iniciativa, para cada exercício
financeiro, os subsídios do Prefeito, Vice—Prefeito e
Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros e

M
at

ér
ia

 P
L 

19
5/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

28
0.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 10/11/2017 17:08:07.

 fls. 13



LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 9

vinte e cinco centésimos por cento) do subsídio mensal dos
Ministros do Supremo Tribunal Federal, bem como, para viger na
legislatura subsequente, o subsídio dos vereadores, observado
para estes, a razão de, no máximo, 75% (setenta e cinco porcento) daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados
Estaduais, respeitadas as disposições dos arts. 37, incisos x e
XI e S 12, 39, S 4º e 57, S 7º, da. Constituição Federal,
considerando—se mantido o subsídio vigente, na hipótese de não
se proceder à respectiva fixação na época própria, atualizado o
valor monetário conforme estabelecido em lei nmnicipal
específica;

(Alterado pelas Emendas 24/01 e 32/09)
Vll — autorizar o Prefeito a ausentar—se do Município pormais de 15 (quinze) dias consecutivos;
Vlll — criar Comissões Parlamentares de Inquérito, nos

termos do art. 33;
IX -— convocar os Secretários Municipais ou responsáveis

pela administração direta e indireta para prestar informações
sobre matéria de sua competência, sem prejuízo do disposto no
art. 32, S 2º, inciso IV;

X — autorizar a convocação de referendo e plebiscito,
exceto os casos previstos nesta Lei;

XI — decidir sobre a perda do mandato de Vereador,
ressalvado o disposto no art.l8, S 3º;

XII — tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa da
Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município;

XIII — zelar pela preservação de sua competência
legislativa, sustando os atos normativos do Executivo que
exorbitem do poder regulamentar;

XIV — julgar o Prefeito, o Vice—Prefeito e os Vereadores,
nos casos previstos nesta Lei;

XV — fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder
Executivo, incluídos os da administração indireta, acompanhando
sua gestão e avaliando seu resultado operacional, com o auxílio
do Tribunal de Contas do Município, sempre que solicitado;

XVI — escolher 3 (três) dos membros do Tribunal de Contas
do Município, após arguição em sessão pública;

XVII — aprovar previamente, após arguição em sessão
pública, a escolha dos titulares dos cargos de Conselheiros do
Tribunal de Contas, indicados pelo Prefeito;

XVIII — exercer a fiscalização financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial do Município, auxiliada, quando
solicitado, pelo Tribunal de Contas do Município;

XIX — conceder título de cidadão honorário ou qualquer
outra honraria ou homenagem à pessoa que reconhecidamente tenha
prestado serviço ao Município, mediante decreto legislativo
aprovado pelo voto de, no núnimo 2/3 (dois terços) de seus
membros;
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

XX — proceder à tomada de contas do Prefeito por elo de
Comissão Especial quando não apresentadas à Câmara no :razo e
forma estabelecidas na Lei; *

XXI — criar, organizar e disciplinar o funcionamento dos
Conselhos e Comissões da Câmara Municipal;

XXII — votar moção de censura pública aos secretários
municipais e aos subprefeitos em relação ao desempenho de suas
funções.

(Acrescentado pela Emenda 08/91)

SEÇÃO II
nos VEREADORES

Art. 15 — No primeiro ano de cada legislatura, no dia lº
de janeiro, às 15 (quinze) horas, em sessão de instalação,
independente de número, sob a presidência do Vereador mais
idoso dentre os presentes, os Vereadores prestarão compromisso
e tomarão posse.

S lº — No ato da posse os Vereadores deverão
desincompatibilizar—se e, na mesma ocasião, bem como ao término
do mandato, deverão fazer a declaração pública de seus bens, a
ser transcrita em livro próprio, constando de ata o seu resumo,
e publicada no Diário Oficial do Município, no prazo máximo de
30 (trinta) dias.

5 2º — O Vereador que não tomar posse, na sessão prevista
neste artigo, deverá fazê—lo no prazo de 15 (quinze) dias,
ressalvados os casos de motivo justo e aceito pela Câmara.

Art. 16 — Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas
opiniões, palavras e votos no exercício do mandato, na
circunscrição do Município.

Parágrafo único — Os Vereadores não serão obrigados a
testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão
do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes
confiaram ou deles receberam informações.

Art. 17 — O Vereador não poderá:

I — desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com órgãos da administração

direta, autarquia, empresa pública, sociedade de economia
mista, fundação instituída ou mantida pelo Poder Público, ou
empresa concessionária de serviço público, salvo quando o
contrato obedecer à cláusulas uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado,
inclusive os de que seja demissível "ad nutum", nas entidades
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LEI ORGANICA DO MUNICÍPIO DE sAo PAULO 36

5 3ª - Os Secretários Municipais e Subprefeitos deverão
comprovar que estão em condições de exercício do cargo, nos
termos do S lº, por ocasião da nomeação, bem como ratificaresta condição, anualmente, até 31 de janeiro.

5 4º — .Aplicam—se as disposições contidas no S lº às
pessoas que vierem a substituir os Secretários Municipais ou os
Subprefeitos, em seus afastamentos temporários.

(Parágrafo único renumerado para 5 2º e S lº, 5 3ª e S 4º
acrescentados pela Emenda 35/12)

Art. 77 — A administração municipal será exercida, em
nível local, através de Subprefeituras, na forma estabelecida
em lei, que definirá suas atribuições, número e limites
territoriais, bem como as competências e o processo de escolha
do Subprefeito.

Art. 78 — Ao Subprefeito compete, além do estabelecido em
legislação, as seguintes atribuições:

I — coordenar e supervisionar a execução das atividades e
programas da Subprefeitura, de acordo com as diretrizes,
programas e normas estabelecidas pelo Prefeito;

II — sugerir a administração municipal , com a aprovação
do Conselho de Representantes, diretrizes para o planejamento
municipal;

III — propor à administração municipal, de forma integrada
com os órgãos setoriais competentes e aprovação do Conselho de
Representantes, prioridades orçamentárias relativas aos
serviços, obras e atividades a serem realizadas no território
da Subprefeitura.

Art. 79 — As Subprefeituras contarão com dotação
orçamentária própria.

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 80 — A Administração Pública Municipal compreende:

I — administração direta, integrada pelo Gabinete do
Prefeito, Secretarias, Subprefeituras e demais órgãos
auxiliares, previstos em lei;
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

BF1L455ll — administração indireta, integrada pelas auta ias,
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mi ta, e
outras entidades dotadas de personalidade jurídica.

Parágrafo único — Os órgãos da administração direta e as
entidades da administração indireta, serão criados por lei
específica, ficando estas últimas vinculadas às Secretarias ou
órgãos equiparados, em cuja área de competência estiver
enquadrada sua principal atividade.

Art. 81 — A administração pública direta e indireta
obedecerá aos princípios e diretrizes da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência,
razoabilidade, unidade, indivisibilidade e indisponibilidade do
interesse público, descentralização, democratização,
participação popular, transparência e valorização dos
servidores públicos.

(Alterado pela Emenda 24/01)

5 lº -— As entidades sem fins lucrativos que nantiverem
contratos ou receberem verbas públicas deverão comprovar que
seus dirigentes não incidem nas hipóteses de inelegibilidade,
previstas na legislação federal.

5 2º - Cabe ao Município promover a modernização da
administração pública, buscando assimilar as inovações
tecnológicas, com adequado recrutamento e desenvolvimento dos
recursos humanos necessários.

(Parágrafo único renumerado para 5 2º e S lº acrescentado
pela Emenda 35/12)

Art. 82 — Todos os órgãos da administração direta e
indireta, inclusive o Prefeito e o Tribunal de Contas do
Município, ficam obrigados a fornecer informações, de qualquer
natureza, quando requisitadas, por escrito e mediante
justificativa, pela Câmara Municipal através da Mesa, das
Comissões ou dos Vereadores.

S lº — É fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias para
que o Executivo e o Tribunal de Contas do Município prestem as
informações requisitadas pelo Poder Legislativo, na forma do
disposto no "caput" deste artigo.

(Alterado pela Emenda 29/07)

5 2º — É cabível recurso judicial para o cumprimento do
"caput" deste artigo, se não observado o prazo estipulado no
parágrafo anterior, sem prejuízo das sanções previstas em lei.

Art. 83 — Para a organização da administração pública
direta e indireta e obrigatório, além do previsto nos arts. 37
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO 38

e 39 da Constituição da República, o cumprimento das seguintes
normas:

I — participação de representantes dos servidores públicos
e dos usuários nos órgãos diretivos, na forma da lei;II — nas entidades da administração indireta, os órgãos de
direção serão compostos por um colegiado, com a participação
de, no mínimo, um diretor eleito entre os servidores e
empregados públicos, na forma da lei, sem prejuízo da
constituição de Comissão de Representantes, igualmente eleitos
entre os mesmos;

III — são considerados cargos de confiança na
administração indireta exclusivamente aqueles que comportem
encargos referentes à gestão do órgão;

IV' — na administração direta e fundacional, junto aos
órgãos de direção, serão constituídas, na forma da lei,
Comissões de Representantes dos servidores eleitos dentre os
mesmos;

V — é obrigatória a declaração pública de bens, no ato da
posse e no desligamento de todo dirigente da administração
direta e indireta;

VI — os órgãos da administração direta, indireta e
fundacional ficam obrigados a constituir, nos termos da lei,comissões internas visando à prevenção de acidentes e, quando
assim o exigirem suas atividades, o fornecimento de equipamento
de proteção individual e o controle ambiental, para assegurar a
proteção da vida, do meio ambiente e de adequadas condições de
trabalho de seus servidores;

(Alterado pela Emenda 24/01)
VII — a investidura em cargo ou emprego público depende de

aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e
títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão
declarado em lei de livre nomeação e exoneração.

S lº — A participação na Comissão de Representantes ou nas
Comissões previstas no inciso VI não poderá ser remunerada a
nenhum título.

5 2º — Os servidores e os empregados públicos gozarão, na
forma da lei, de estabilidade no cargo ou emprego desde o
registro da candidatura para o exercício de cargo de
representação sindical ou nos casos previstos no inciso II
deste artigo, até 1 (um) ano após o término do mandato, se
eleito, ainda que suplente, salvo se cometer falta gravedefinida em lei.

5 3º - Para fins de preservação da probidade pública e
moralidade administrativa, é vedada a admissão e nomeação, para
cargo, função ou emprego público, de pessoas que incidam nas
hipóteses de inelegibilidade, previstas na legislação federal.
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

RF11455

S 4º — Para fins da aplicação das disposições con idas no
S 3º deste artigo, serão observadas as peculiaridades era forma
constitutiva dos órgãos da administração pública indireta.

5 5ª - Os servidores ocupantes de cargos em comissão
deverão comprovar, por ocasião da nomeação, que estão em
condições de exercício do cargo ou função, nos termos do 5 3ª,
bem como ratificar esta condição anualmente, até 31 de janeiro.

5 6ª — No caso de servidores efetivos e dos empregados
públicos, a comprovação das condições de exercício do cargo e
função pública, a que se refere o S 3º, será feita no momento
da posse ou admissão.

S 7º — Aplicam—se as disposições previstas nos 55 3º, 5º e
6º aos órgãos da administração direta e indireta, inclusive à
Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas do Município.

(Acrescentados pela Emenda 35/12)

Art. 84 — Todo órgão ou entidade municipal prestará aos
interessados, no prazo de lei e sob pena de responsabilidade,
as informações de interesse particular, coletivo ou geral,
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível, nos casos
referidos na Constituição da República.

Parágrafo único — Independerá do pagamento de taxa o
exercício do direito de petição em defesa de direitos contra
ilegalidade ou abuso de poder, bem como a obtenção de certidões
junto a repartições públicas para a defesa de direitos e
esclarecimentos de situações de interesse pessoal.

Art. 85 — A publicidade das atividades, programas, obras,
serviços e campanhas da administração pública direta, indireta,
fundacional e órgão controlado pelo Poder Municipal,
independente da fonte financiadora, deverá ter caráter
educativo, informativo ou de orientação social, dela não
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem
propaganda partidária, promoção pessoal de autoridade ou
servidores públicos.

Art. 86 — A criação, transformação, fusão, cisão,
incorporação, privatização ou extinção das sociedades de
economia mista, das empresas públicas, e, no que couber, das
autarquias e fundações, bem. como a alienação das ações das
empresas nas quais o Município tenha participação depende de
prévia aprovação, por maioria absoluta, da Câmara Municipal.

Parágrafo único — Depende de autorização legislativa, em
cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 40

neste artigo, assim como a participação de qualquer delas em
empresas privadas.

Art. 87 — A Procuradoria Geral do Município tem caráter
permanente, competindo—lhe as atividades de consultoria e
assessoramento jurídico do Poder Executivo, e, privativamente,
a representação judicial do Município a inscrição e a cobrança
judicial e extra—judicial da dívida ativa e o processamento dos
procedimentos relativos ao patrimônio imóvel do Município, sem
prejuízo de outras atribuições compatíveis com a natureza de
suas funções.

Parágrafo único — Lei de organização da Procuradoria Geral
do Município disciplinará sua competência, dos órgãos que a
compõe e, em especial, do órgão colegiado de Procuradores e
definirá os requisitos e a forma de designação do Procurador
Geral.

Art. 88 — O Município manterá sua Guarda Municipal, a qual
se denomina Guarda Civil Metropolitana, destinada à proteção da
população da cidade, dos bens, serviços e instalações
municipais, e para a fiscalização de posturas municipais e do
meio ambiente.

5 lº Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana serão
aposentados, voluntariamente, nos termos do art. 40, S 4º,
inciso II, da Constituição Federal, sem limite de idade, com
proventos correspondentes a integralidade da remuneração do
cargo em que se der a aposentadoria, desde que comprovem:

I — 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, contando com,
no mínimo, 15 (quinze) anos de efetivo exercício em cargo da
carreira da Guarda Civil Metropolitana, se mulher;

II - 30 (trinta) anos de contribuição, contando com, no
mínimo, 20 (vinte) anos de efetivo exercício em cargo da
carreira da Guarda Civil Metropolitana, se homem. -

(A Emenda 39/15 alterou o S lº, alterado anteriormente
pela Emenda 36/13)

5 2º A Guarda Civil Metropolitana poderá exercer dentro de
suas funções a segurança e proteção nas escolas públicas
municipais, no âmbito da cidade de São Paulo.

(Alterado pela Emenda 36/13)

CAPÍTULO II
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS

Art. 89 — É função do Município prestar um serviço público
eficiente e eficaz, com servidores justamente remunerados e
profissionalmente valorizados.
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Câmara Municipal de São Paulo Folha 211/04/2017

º 01-195 2017Câmara Municipal de São Paulo Prºc /

Base de dados : legis runo Lucchetti
Pesquisa : 10115 RF 11.455

Total de referências : 1 '

1

1/1
Título: LEI Nº 10.115 15/09/1986 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 156/ 1986 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Notas complem.:

Alterações:

- Decreto nº 23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono da
Guarda Civil Metropolitana.
- Lei nº 10.272/1987 — Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de
vencimentos propria.
- Lei nº 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria dos
Negocios Extraordinarios para a Secretaria do Governo Municipal.
- Lei nº 11.715/1995 — Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana.
- Decreto nº 40.157/2000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para Guarda
Civil de Sao Paulo.
- Decreto nº 41.672/2002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para Guarda
Civil Metropolitana.
Lei 11.426/1993 - Art. 40 - Altera o art. lº desta Lei.; Lei 12.824/1999 - Altera o art. lº
desta Lei.
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LEI Nº 10.115 ', DE 15' DE Setembro DE 1.985
Cria a Guarda Civil Metropolitana, e .dã
outras providências..

JÃNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a. Câmara Municipal, em sessão de 4 de setem
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

«

Art 19 — Fica criada, junto ã Secretaria
Municipal de Defesa Social, a Guarda Civil Metropolitana,
corporação uniformizada e armada, ã qual caberá a vigilãncia dos próprios municipais e a colaboração na segurançapública, na forma da lei. '

Parágrafounico — A colaboração na segu—
rança publica, na qual se insere a competência para 0 po—
liciamento e fiscalização do trânsito, será exercida me-
diante convênio com a Policia Estadual.

Art. 29 - No plano de sua estro ura orgã—
nica e orçamentária, a Guarda Civil Metropolit É integra
a Secretaria Municipal de. Defesa Social.

' Art. 3? - A Guarda Civil Metropoíitana terã quadro, hierarquia e funções estabelecidos por lei, fixado seu efetivo no limite máximo de 5.000 (cinco uul)com
ponentes, entre homens e mulheres.

Parágrafo único — O regulamento da Guarda
Civil Metropolitana serã estabelecido mediante decreto do
.Executivo.
' Art. 49 - A Coordenadoria da Guarda Civii
Metropolitana será exercida por designação do Prefeito,

“podendo recair a escolha sobre Oficial Superior das 'Por—
ças Armadas ou da PolíciaEstadual, obedecidos os regulª
mantos próprios.' Art. 5? - Até o advento da lei reRnida no
artigo 3?, aplicar—se—ã aos servidores da- Guarda Civil Mg
tropolitana o regime jurídico previsto na Lei nº 9.160,
_de3 de dezembro de 1980.

Art. 6? — A Guarda Civil Metnaxúitana for—
necerã- os efetivos funcionais para o cumprimento de ações
vªs vigilânciados próprios municipais, mediante ramúsição
das Secretarias Municipais e órgãos equiparados, inchmive'
da Administração Indireta, conforme vier a ser definido
no regulamento referido no parágrafounico do artigo 39.

Art. 79 — As despesas decorrentes daexe-
cuçáo desta lei correrão por conta das _dotações orçamentâ
rias próprias, suplementadas se necessário.

. Art. 89 — Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrã:
rio.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE são gAULo, aos 15 de Setembrº
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo."
JÃNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO . '
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos-
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças
GERALDINO DOS SANTOS, Secretário Municipal da Admini.stra—
ção
RENATO TUMA, Secretário Municipal de Defesa Social
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negõcios Extraordinários
Publi.cada na Secretaria do Governo Municipàl, em 15 de
Setembro de 1 986.
.SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici
pal

r no Lucchetti
RF 11.455'
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LEI Nº 12.824, 07 DE ABRIL DE 1999
(Projeto de Lei nº 662/97, do Vereador Salim Curiati — PPB) uno Lucchetti

F11.455
Altera a redação do art. lº da Lei nº 10.115, de 15 de setembro de 956,
modificada pelo art. 40 da Lei nº 11.426, de 18 de outubro de 1993.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe
são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e
eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1o - O "caput" do artigo lº da Lei nº 10.115, de 15 de setembro de 1986,
modificado pelo art. 40 da Lei nº 11.426, de 18 de outubro de 1993, passa a
vigorar com as seguinte redação:
"Art. 1o - Fica criada, junto à Secretaria do Governo Municipal - SGM, a Guarda
Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, à qual caberá a proteção e
a vigilância dos bens, serviços e instalações municipais e a colaboração na
segurança
pública, na forma da lei."
Art. Zº - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.,
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 4460 da
fundação de São Paulo.
CELSO PI'I'I'A, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOSE ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
RENATO TUMA, Secretário Municipal da Administração
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999.
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretaria do Governo Municipal
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11/04/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha 5

Proc Nº 01-195 / 2017Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Total de referências : 1

runo Lucchetti
Pesquisa : 10272 RF 11.455

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Notas complem.:

Alterações:

LEI Nº 10.272 06/04/1987 (ver documento)
Sem revogação expressa

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos propria, e
da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 318/ 1986 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
- Decreto nº 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo que o
servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana.
- Decreto nº 28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeiçao ao regime
a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei nº 10.718/1988.
- Decreto nº 33.663/ 1993 — Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeiçao ao Regime
Especial de Trabalho Policial.
— Lei nº 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que específica,
da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio.
Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e
13 desta Lei.; Lei 11.658/1994 — Altera o art. 13 desta Lei.
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LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitana, estabelece escala
de vencimentos própria, e dá outras providências

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, no exer-
cício do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 (1), de 31 de dezembro
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1.º Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, & Guar-
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei.

Art. 2.º Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os—
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar,-fiscalizar e
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar
com os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente.

Art. 3.º A carreira referida no artigo 1.º fica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de
vencrmentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei.

.
Art. 4.º Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores

fixados na Escala de Referências -— GCM, constantes do Anexo lII desta Lei.
Art. 5.º Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às

atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi—
cio” no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes
na classe inicial da carreira ora instituída.

Art. 6.“ . O provimento dos cargos constantes do Anexo I far-se—á:

[ — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial;
ll. — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento próprio. »

Art. 7.º 0 concurso público para provimento dos cargos da classe inicial
sera realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam:

I — a de provas ou provas e títulos;
Il — a de frequência e aproveitamento em curso intensivo de formação,

adestramento e capacrtação física, para o exercício do cargo.
Art. 8.º Observada & ordem de classificação, os candidatos aprovados, em

número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação
específica, prevista no inciso II do artigo anterior.

& Lº Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição
equivalente ao padrão GCM-1, a titulo de ajuda. de:- custo, não se configurando,
nesse período, qualquer vínculo empregatício com- a: Prefeitura do Mumcxpro de
São Paulo.

& 2.º Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado ficará afasta-
do do seu cargo ou função, até o término do. curso- deformação, sem prejuízo do
vencimento ou salário e demais vantagens. contando—seºlhe o tempo de'serviço
para todos os efeitos legais.

& 3.º É facultado ao funcionário ou servidor-, durante o afastamento pre-visto no parágrafo anterior. optar pela retribuição prevista no é 1.“ deste artigo.

Art. 9.º O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do
curso, desde:

I — não atinja o mínimo de ireqiiência estabelecida para o curso;
lI —— não revele aproveitamento no curso; ,

III —- não atinja a capacitação física necessária para o cargo;
IV '— não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada.
Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos

incisos Ii e III serão fixados em regulamento.

1—195 / 2017

B no Lucchetti
RF 11.455
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Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de aproveitamen-
to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser homolo-
gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social.

Art. 11. A nomeação obedecerá à ordem de classificação no concurso, e
será efetuada gradativamente. na medida das necessidades da Administração Pú-
blica Municipal. '

_

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular,
sujeito a plantões noturnos.

Art. 13. Pela Sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu—

lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem

ãnquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de
ecreto.

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora—se aos
vencrmentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra
vantagem decorrente de regime especial de trabalhr _

'
Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto degregiilamentação pelo Execu-

thO, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicação.

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con-
ta das dotaçoes orçamentárias próprias, suplementadas se necessário..

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua, publicação, revogadas
as disposições em contrário. »_

ANEXO I A QUE SE REFERE O ARTIGO 3.“ DA LEI N. 10.272,
DE 6 DE ABRIL DE 1987

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÓES DA CARREIRA DE
GUARDA CIVIL METROPOLITANO

Classe Ref. Denominação Atribuições Exigência pªra
Provimento

Vi GCM-6 lnespetor-Chefe Planejamento, cordenação e su- Mediante acesso
Regional pervisão das atividades técnico- dentre integrantes

administrativas da área de sua da classe de Ni-
jurisdlção. vel V.
Estabelecimentode intercâmbio
com os órgãos públicos exis-
tentes na sua área regional.
Proposição de alterações para
aperfeiçoamentodas atividades
da Guarda Civil Metropolitana.
Outras. definidas em Regula—
mento.

V GCM-5 Inspetor Orientação e elaboração da es- Mediante acesso,
cala de serviço do seu efetivo. dentre integrantes
Execução da fiscalização do po- de classe de NÍ—

Ilclamento dos serviços na área vel IV.
de sua jurisdição.
Fiscalização da instrução e
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento. bem
como do trato com o público.
Participação na instrução de ,

seu contingente.
Solução de dúvidas. conflitos
e ocorrências. .

Execução de rondas periódicas
nos postos de policiamento de
sua área de jurisdição.
Prestação de assistência ao
inspetor-Chefe Regional. cuidan-
do também da integração com
os órgãos públicos.

” Outras, definidas em Regula-
mento.

IV GCM-4 Subinspetor Distribuição de tarefas. ordens Mediante acesso.
e serviços aos integrantes do dentre integrantes
Nivel lll - Classe Distinta. da classe de Ni»

Elaboração de escalas de ser- vel lll.
viço.
Fiscalização do emprego e cul-
dados com o armamento.
Execução de rondas nos postos
de policiamento de sua juris-
dição. M
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Classe Ref. Denominação Atribuições Exigência
Províment

Folhax

oc.
. º 01-195 / 2017

lil GCM-3

ll GCM-2

[ GCM-i

Guarda Civil
tropolitano —

Me-

Classe Distinta

Guarda Civil
tropoiitano —

Me—

Classe Especial

Guarda Civil
tropoiitano

Me—

Orientação aos Guardas nas si-
tuações decorrentes do servi-
ço.
Outras. definidas em Regula-
mento.
Distribuição de ordens e servi-
ços aos Guardas.
Execução de rondas de policia—
mento.
Fiscalização da atuação dos
Guardas.
inspeção dos Guardas quanto
à apresentação individual, cor-
reção de atitudes e execução
de suas atribuições.
intermediação e apoio entre de
Guardas e os elementos de ou—

tros órgãos públicos.
Orientação dos Guardas na so—

lução de situações decorrentes
dos serviços.
Outras, definidas em Regula-
mento.
Execução do policiamento os-
tensivo, preventivo, uniformiza-
do e armado.
Execução de atividades de
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfegos e do trânsito
municipais.
intermediação entre os Postos
6 o GCM —- Classe Distinta, na
fiscalização dos serviços.
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes.
Outras, definidas em Regula-
mento.
Execução do policiamento oe-
tensivo, preventivo, uniformiza-
do e armado.
Execução. de atividades de
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e do trânsito
municipais.
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes, nos limites e nas condi-
ções da legislação vigente.
Outras, definidas em Regula-
mento.

Mediante aces
dentre integrant

uno Lucchetti
RF 11.455

da classe de Ni-
vel ll.

Mediante acesso.
dentre integrantes
da classe de Ni-
vel [.

Concurso público,
na forma do dis-
posto em lei.

ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO 1. ª DA LEI N. 10.272
DE 6 DE ABRIL DE 1987

Níveis Denominação dos Cargos Homens Mulheres Total

Vi inspetor-Chefe Regional 28 02 30
V inspetor 45 05 50

IV Subinspetor 88 09 97
Iii Classe Distinta 144 16 160
ll Classe Especial 214 23 237

| Guarda Civil Metropolitano 3.981 445 4.426

ANEXO [II A QUE SE REFERE O ARTIGO 4." DA LEI N. 10.272,
DE 6 DE ABRIL DE 1987

Nível Referência A B C D E

Vl G .C.M.-Vl 9.600,00 10.080,00 10.580,00 11.120,00 11.700,00
V G.C.M.—V 8.160,00 8.570,00 9.000,00 9.450,00 10.000,00

lV G.C.M.le 6.100,00 6.400,00 6.680,00 7.000,00 7.400,00
lll G.C.M.—lll 5.100,00 5.350,00 5.600,00

'

5.900,00 6.200,00
ll G.C.M.-ll 3.700,00 3.900,00 4.100,00 4.300,00 4.500,00
l G.C.M.-l 3.450,00 3.600,00 3.800,00 4.000,00 4.200,00
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LEI N. 10.406 — DE 2 DE DEZEMBRO DE 1987

Substitui os Anexos I e II da Lei n. 10.272 ('), de 6. de abril
de 1987, que instituiu a carreira de Guarda Civil

Metrºpolitana, e dá outras providêucuzs

Pro Nº 01-195 / 2017

ru no Lucchetti
— ,.

RF 11.455
Iânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Pardo, nos termos

do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ('), de

31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a segumte Let:

Art. 1.º Os Anexos I e II da Lei n. 10.272, de 6 de abril de 1987, ficam

substituídos pelo Anexo I, integrante desta Lei.

Art. 2." O inciso I, do artigo 6.º, da Lei n. 10.272, de 6 de abril de 1987, -

passa a ter a seguinte redação:
'

“I — mediante concurso público, para os cargos das classes I e

IV, esta apenas no primeiro provimento e na quantldade prevxsta no
_

Anexo I."
*

Art. 3.º 0 artigo 7.º da Lei n. 10.272, de 6 de abril de 1987, fica acres-
cido de um parágrafo, do seguinte teor:

“Parágrafo único. Somente no primeiro provimento .o concurso

para a classe IV será feito sob a forma de concurso pubhco de pro
vas ou de provas e títulos.”

Art. 4.º Os cargos de provimento em' comissão de Inspetor—Chefe Regional,
-— GCM-VI somente poderão ser providos à medida em que ocorrer a efetiva

instalação das respectivas Inspetorias Regionais.

Art. 5.º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 6.º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.
*

ANEXO I DA LEI N. 10.406, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1987

mma»Nivoh] _ _ _
.

em” “"'”ª' nom mm. Tot-l
' m ª. ""I"—"

,
MW

Inspetor-Chefe a] Mediante acesso dentre ln-_ Planejamento, coordenação e
Regional Vl GCM-6 28 02 30 . tegrantes da classe de Nível supervisão das atividades téc-

V. conforme disposto em re—

gulamento próprio:
b) Excepcionalmente, até que
se realize o respectivo cenour-
so de acesso. 21 (vlnteeum)
cargos. sendo 20 (vinte) para
homens e 1“ (um) para mulher.
serão providos em comissão
dentre:
— Oficiais RJ e R2 das For-
ças Armadas e Auxiliares no
posto minimo de Capitão. ou
— Oficiais R.1 e 8.2 das For-
ças Armadas e Auxiliares que
tenham exercido função com
as atribuições equivalentes na
Guarda Civil Metmpolltane.ou
— Integrantes da classe 'de
Guarda CIvIl Metropolitanado

» Nivel V, ou ainda
—- Poesuidores de diploma de
nível superior. preferencial-
mente bacharel em Direito.
com comprovada experiencia
na área de segurança pública,
no exercício de cargo ou fun-
ção de chefia.

nico-administrativas da área de
sua jurisdição.
Estabelecimentos de Intercam-
bio com. os órgãos públicos
existentes na sua área regional.
Proposição de alterações para
aperfeiçoamento das ativida-
des de Guarda Civil Metropo-
lltana.
Outras definidas em regula-
mento.
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HIV-lll
Gus— W Fen—derretem Atribuiçõ-

Inspetor V a) Mediante acesso dentre In-

tegrantes da classeide Nivel
|V, conforme disposto em're-
gulamento próprio:
b) Excepcionalmente, até que
se realize o respectivo concur-
so de acesso. 31 (trinta e este]
cargos. sendo 35 (trinta e
cinco) para homens e 2 (dois)
para mulheres. serão providos
em comissão dentre: '

— Oficiais M e R2 das For—

ças Armadas ou Auxiliares
possuidores de estágio de ser—

viço. ou
-— Servidores Municipais que
tenham exercido função com
atribuições equivalentes na
Guarda Civil Metropolitanamu
-— integrantes da classe de
Guarda Civil Metropolitanade
Nivel N. ou ainda
— Possuidores de diploma.de-
nivel superior. preferencial-
ments bacharel em Direito,
com comprovada experiência
na área de segurança pública.

Orientaçãoe elaboração de se-
cala de serviço do seu efetivo.
Execução da fiscalização do
policiamento dos serviços na
área de sua jurisdição.
Fiscalização da instrução e
orientação de emprego e cul—

dados com o armamento. bem
como do trato com o público.
Participação na Instrução de
seu contingente.
Solução 'de dúvidas. conflitos
0 ocorrências.
Execução de rondas periódicas
nos postosde policiamento de
sua área de jurisdição.
Prestação de assistência ao
inspetor—Chefe Regional. cui-
dando também da integração
com os órgãos públicos.
Outras definidas em regula-
mento.

Subinspetor IV a) Mediante acesso dentre in-
tegrantes da classe de nivel
lli, conforme disposto em re-

, gulamento próprio:

Distribuição de tarefas. ordens
e serviços aos integrantes do
Nível ili — Classe Distinta.»
Elaboração de escala de ser-
viço.

Níveis]

"mas um Total

GCM-5 45 05 50 “

GCM-4 88 09 97

tiu-nidade.
MOM. Homens um ”letal mesm-nm Atribuido.

b] No primeiro provimento ti-
cam reservados 48 (Quarenta
e oito) cargos para provimen-
to por concurso público. sendo
44 (quarenta e quatro) para
homens e 4 (quatro) para mu—

Iheres:
c) Excepcionalmente. até que
se realizem os respectivos con-
cursos público e de acesso. 49
(quarenta. e nove) cargos. sen-
do 44 (quarenta e quatro) para
homens e 5 (cinco) para mu-
lheres serão providos em co-
missão dentre:

— Oficiais RJ e R2 das For-

ças Armadas ou Auxiliares, ou
— Servidores Municipais que
tenham exercido função com
atribuições equivalentes na
Guarda Civil Metropolitana. ou
— integrantes da classe de
Guarda Civil Metropolitanade
Nivel iii. ou ainda
— Poesuidores de diploma de
nivel superior. preferencial-
mente bacharel em Direito.
com comprovada experiencia
na área de segurança pública.

Fiscalização do emprego e cul-
dados com o armamento.
Execução de ronda nos postos
de policiamento de sua iuris-
dição.
ºrientacao aos Guardas nas

" situações decorrentes do ser-
viço. _

Outras definidas em regula-
mento.
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Folha/39

Gina.
Nivels/
Glasses

Formadohwimem 359%? 01-195 / 2017_

Guarda Civil
Metropolitana.—

*

Classe Distinta

a) Mediante acesso dentre in—

tegrantes da classe de Nível
ii. conforme disposto em re-
gulamento próprio;
b) Excepcionalmente, até que
se realize o respectivo con-
curso de'acesso, 88 (oitenta
e oito) cargos, sendo 80 (oi-
tenta] para homens e 8 [oito)
para mulheres. serão providos
em comissão dentre:
— Portadores de diploma de
2.º Grau com comprovada ex-
periência a nivel de chefia na
área de segurança. ou
— Possuidores de experiencia
de Comando e/ou chefia ad-
quirida na graduação minima
de Terceiro-Sargento das For—

ças Armadas e Auxiliares. ou
—— Servidores Municipais que
tenham exercido função ou atl-
videde equivalente na Guarda
Civil Metropolitana. ou ainda
— integrante da classe de
Guarda Civil Metropolitana de

.NÍveI ll: «

Distribuição d
viço aos Gua
Execuçãode ndas &dellciª55
mento.
Fiscalização da atuação dos
Guardas.
Inspeçâo dos Guardas quanto
à apresentação individual. cor-
ração de. atitudes e execução
de suas atribuições.
intermediação e apoio entre
os Guardas e os elementos
de outros órgãos públicos.-
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorren-
tes dos serviços.
Outras definidas em regula-
mento. '

uerda Civil
etropoiitena—-—

Classe Especial

a) Mediante acesso dentre in—

tegrantes da classe de Nível
i. conforme disposto em regu-
lamento próprio:

Execução do policiamento os-
tensivo. preventivo. unifonni-
medo e armado.

Níveis]
Glasses Found-Provincia AMI-Ilo“.

b] Excepcionalmente. até que
se realize o respectivo con-
curso de acesso. 118 (cento e
dezoito) cargos. sendo 107
(cento e sete) para homens e
11 (onze) para mulheres serão
providºs em comissão dentre:
—- Servidores admitidos na
função de GCM—1. portadores
de Certificado de Curso de
_Formação de Guarda Civil Me-
tropolitana.devidamente regis-
trado, ou
—-— Servidores Municipais que
tenham exercido função'ouati-
vidade equivalente na Guarda
CIVII Metropolitana. ou ainda
--— Integrantes da classe de
Guarda Civil Metropolitanade
Nível 'I.

'

Execução de atividades de
orientação. fiscalização e con-
trole de tráfego e trânsito mu-
nicipais. '

intermediação entre os postos
e 0 Guarda Civil Metropolitano
Classe Distinta. na fiscaliza-
ção dos serviços.

. Colaboração com os órgãos
públicos nas atividades perti-
nantes.
Outras definidas em regula—
mento.

Guarda Civil
Metropolitano

mmsMisumi-
Homem Mulh-ne Total

GCM-3 144 16 160

como 214 23 . 231

. Wlle-one mill-see Total

GCM-1 3981
4

445 4426
Concursopúblico conformedis-
posto em regulamentopróprio.

Execução do policiamento os-
' tensivo. preventivo. unifonni-

zado e armado
"Execução de atividades de

orientação. fiscalização e con-
trole de tráfego e do transito
municipais.
Colaboração com os órgãos
públicos nas atlvidades.perti«
nantes; nos limites e nas con-
dições da legislação vigente.
Outras definidas em regula—
mento
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_LEI Nº _10.713 ,na 21»gorf,ibeaaúu6 '
'

." 'De 1903
*

' ' ' "_. DE neva redáçào aos arti os-l2 e,i3 :d?
. T Lei rn?_10.'272, ele-Gde abri ..qe' 1987, e, dá
---outràs'prçVídêmciàs. ' '.. "

AJÃNIO_DA SILVA-QUADROS,;vréfeitó do Munieípio de São Pau
Gigi ueaneo das atribuiçoequue lhe são cºnferidas . po?
'Faz sªber que a Câmara municipal, em eeeeão de à de 'de—

'zembro-de.1988,.decretou_e eu prºmulgo a seguinte leis
,de 6_ .de' abril.»deu1987.-tpassa : vigorar
redaçao: ,. * '

,
'. .

.

”Art." 12, - Fica institúído o Regime -' Ég;
pecial de Trabelho Feliciª]. da Guarda Civil. Metropolitª .

na, correspondente & prestªção de, no mínimo, 40 -horas
,semanais de trabalho,'e carenterizàdo pelo- cumprimento.
"de horario irregular, ”sujeitº & plantões-noturnaem:similaree,vna'£9rng a ser estebeleeida em regulamento,
observadas sempre as_característica11 peculiaridades .necessidªdes do serviço.“ '

.

art. 26 — o artigo 13 e parâgreto único
da Lei nó 10.272, do 6 Be abrii de 1987; passam & Vigº
.rar com a-soguinte redação:

— "Art. iã'ª Pela sujeição ao regime a
que ao ªntera o ªrtigo anterior, os ocupantes de cargo:
_oª funçoes do Quadro da Guarda Civil Metrºpolitana' podetªº receber uma gratificação de ati 100. (cem por cemz'
to). calculadª sobre o padrão de vencimento em que elti
verem enquadrªdos, & ser estabelecidl e concedida,-a crf
târio do Preloito, atrevª: do decreto. ' ' _

_

' Parágrafo único — A gratificação de que
trata este artigo incorpora—se aos vencimentos para to—
dos ºs efeitos legªis e é inacumulãvel com qualquercmtra
vantagem decorrente de jornada ou regime especiªl de trª
balho." ' ' ' ' '

Art. 39:— Os servidores que na data deg.
'ta lei estiverem incluídos no regime H-40 poderãoáno prª
zo de 90.(noventa)-dias, a contar da sua publicàçao.opum
pelª gratificação de que trata o artigo 13 da Lei . ,nº
10.272, de 6 de abril de 1987, com & redaçãb conferidª
pelo artigo anterior desta lei, renunciando,.neata xhipg
tese, & percepção e incorporação ao acréscimo de 33t em
seus vencimentos, resultante do referido regime de trabg
lho. '

-

.

' ,5 19*ª Para os servidores que se encog
trarem afastados por motivo de licença, fêriascu outros.
o prazo consignado no "caput" deste artigo começarã a
contar do término do respectivo ªfastamento.

5 29 - Os servidores gue não se manifeg
tarem no prazo estabelecido permanecerao, obrigatoriamgª
te, no regime H-40, ficando—lhes assegurada a percepçao
e'incorporação do acréscimo salarial instituído pelo ar-
tigo 17 da Lei nº 8.807, de 26 de qutubro-de 1978, veda—
da sua inclusão no Regime Especial de Trabalho Policial'
da Guarda civil Metropolitana — RETP.-

" ,' — Art. 49 - As despesae decorrentes. da
exeçuçao desta lei correrão por conta das dotaçoes orçg
mentirias próprias, suplementadas se necessário.

« 'Art. 59 - Está lei entrará em vigor na
' data de sua publicação, revogadas as disposições em' coº
trãrio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO, aqs. 21 de Deªmtrº
de 1988, 4359 da fundação de são Paulo. '

JÃNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos

.WALTER PEDRO BODINI Sécretãrio das Finanças ,
CARLOS ALBERTO MANHÉES BARRETO,_Secretãrio Municipal da
Administração «

' -

LUIZ FARO, Secretário Municipal de Defesa Social
- RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretário dos
Negocios Extraordinários .

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de
Dezembro' .de 1.988.

*

ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governo Muni-
cipal '

.

, .
-

”Arc. liº-"0“ artigo' nª: ut ”10.272.
,

m a; -segpintei

B no Lucchétu

º0L195/2017

RF 11.455'
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FoMa

LÉ-LÁN? "11,658 , DE 27 DE OÚTUBRO DE 1994
Dá nova redação ao artigo 13 da Lei nº
10. 272, de 6 de abril de 1987, já altera—
,do pelo artigo 2? da Lei nº 10. 718, de 21
de dezembro de l988.

PAULO MALUF, Prefeito doMunicípio de- São Paulo, usando
'das atribuições que lhe. são conferidas por lei.
'Eaz saber que a Câmara Municipal., em sessão de 20 de outu

'reõeber uma gratificaçao de até 140% (cento e quaren—,

bro de1994, decretou e eupromulgoa seguinte lei:
Art. 19 — O artigo 13 da Lei nº 10. 272,'

de 6de ábriI de _1987, com a redação conferida pela Lei
-n9 10.718, de 21 de dezembro de 1988," passa a vigorar
com a seguinte redação:“' "Art. 13 — Pela sujeição ao regime a que
seªrefere o artigo anterior, os- .ocupantes de cargos ou
funbões do Quadro da Guarda Civil Metropolitana poderão

tampor cento),calculada Sobre o _padrão de vencimentos
emque estiverem enquadrados, a serestabelecida e conce
—dida,a éritêrio doPrefeito, através de desreto.

' Parágrafo unico — Agratificação de que
trata este .artigo incorpora-se abs vencimentos para to—
dos os efeitos legais e é. inacumulãvel com qualquer ou—
tra vantagem decorrente de jornada ou regime especial detrabalho."

Art,- 29 — As despesas com a execução des
ta lei correrão por oonta das dotações orçamentárias pro

. prias, suplementadas se necessário.

uno LucchétH

º 01-195 / 2017

RF 11.455'

'. Art. 3? — Esta lei entrará em viger na da =

.ta &&sua publicação, revogadas as disposições- em contra

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27'de outubro
:de513994, 4419 da fundação de São Paulo.
PAULOMALUF, PREFEITO.
JOSÉ ALTINO. MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CEBSOROBERTOPITTA DO NASCIMENTO, Secretário dasFinanças
MARHALHELENA GARCIA PALLARES ZOCKUN, Secretária Municipal
-da--àdministração*Publicada na Secretaria- do Governo  Municipal, emv 27 de

outubro de 1994. .

EDEVALDÓ ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Fºlh ,_2211/04/2017 _Pro . Nº 01-195 / 2017
Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis B uno Lucchettí

Pesquisa ; 11220 RF 11.455
Total de referências : 1

".31

1/1
Titulo: LEI Nº 11.220 20/05/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a divisao geografica da area do Municipio em Distritos, revoga a Lei 10.932, de 15 de

janeiro de 1991, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 334/1991 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa
Legislação explicativa:

Notas complem.:

Lei nº 10.932/1991 - Institui a divisao geografica da area do Municipio em Distritos. (y_e__rW)— Decreto nº 33.740/1993 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do Vale do
Aricanduva/Vila Formosa - AR/AF.
- Decreto nº 33.741/1993 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do Jabaquara
- AR/JA.
- Decreto nº 33.742/1993 — Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do
Jaçana/Tremembe — AR/JT.
— Decreto nº 34.799/1995- Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa da Casa Verde
- AR-CV, na nova divisao geografica da area do Municipio de Sao Paulo em Distritos,
instituída por esta Lei.
- Decreto nº 36.738/ 1997 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa de Cidade
Ademar - AR—AD, na nova divisao geografica da area do Municipio de Sao Paulo em Distritos,
instituída por esta Lei.
— Decreto nº 39.597/2000 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do Itaim
Paulista - AR—IT.

httpzl/intranei/

[Bjºs]
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[LEI Nº '11.220 , DE 20 DE MAIO . DE 1992
Institui a divisão geográfica da área do
Município em Distritos, revoga a Lei nº
10.932, de 15 de janeiro de 1991, e dã ou
tras providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pan
10, usando das atribuições que lhe são omúbrnâw px hn.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23de abrilde l992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 — A presente lei institui a divi—
sao geografica da área do Município de Sao Paulo em istritos. ' '—

Art. 29 - Os Distritos são os seguintes:Aguª Rasa, Alto de Pinheiros, Anhanguera, Aricanduva, ªíthur Alvim, Barra Funda, Bela Vista, Belém, Bom Retiro,Brás, Brasilândia, Butantí, Cachoeirinha, Cambuc1,CampoBelo, Campo Grande, Cªmpo Limpo, Cangaiba, Capão Redondo,Carrao, Casa Verde, Cidade Ademar, Cidade Dutra,cidede LI.
der, Cidade Tiradentes, Conaolagao, Cursino, Ermelino Matarazào, Freguesia do O', Grajau, Guaianases, Iguatemi,
Ipiranga, Itaim Bibi, Itaim Paulista, Itaquera,Jabaquara,Jaçana, Jaguara, Jaguarª, Jaruguâª Jardim ângela, JardimHelene, Jardim Paulista, Jardim Sao Luis, José Bonifácio,Lajeado, Lapa, Liberdade, Limeo, Mandaqui, Marnilac, Moe
me, Moóca, Morumbi, Parelheiros, Pari, Parque do Carmo,
Pedreira, Penha, Perdizes, Perus, Pinheiros, Piriutn. Pon
te Rasa, Raposo Tavares, Republica, Rio_Pequeno, Sacomn,
Sªnta Cecilia, Santana, Santo Amaro,. São Domingos, São
Lucasu São Mªteus, São Miguel, Sag Rafael, Sapopemba, Seu
.de, Sê, Socorro, Tatuape, Tremembe, Tucuruvi, Vila Andre
de, Vila Curuçª, Vila Formosa, Vila Guilherme Vila Jacuí,Vila Leopoldina, Vila Maria, Vila Mariana, ViÍa Matilde,
Vila Medeiros, Vila Prudente e Vila Sônia.

Art. 39 — Os Distritos, definidos no erti.
qo anterior, têm seus limites especificados no Anexo I da
presente lei.,

Parágrafo unico - As indicaçoes de includência e excludencia constantes do referido anexo, ' refs
rem-se apenas ao leito carroçivel.Art 49 - A divisão geográficª de área
do Município de Sao Paulo, instituída pela presente lei,
passa a se: refezencia obrigatõria para .a « Administração
Publica Municipal, Direta e Indireta.—

Parágrafo unico — (VETADO)
',' Art. 59 - Qualquer forma de alterªção .da

sistemática intróduzida pela presente'lei 56 poderã ser
proposta quinquenalmente, mediªnte préviª manifestação de
Secretaria Municipal do Planejamento e ouvida a populaçãoineressada.

Art. 69 — As despesas decorrentes da presente lei correria por conta das dotaçees orçamentárias
próprias, suplementadas se necelsãrio.

Art. 79 — (VETADO) *a presente lei entrarã em vigor na data de sua publicaçªo, revogadas as dispo
siçoes em contrário, em especial a Lei nº 10.932, de

_

IÉ
de janeiro de 1991.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,aos 20 de maio de
1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUI"nA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos
AHIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretãrio das Administraçoes Regio
nais
PAUL ISRAEL SINGER, Secretário Municipal. do Planejamento
Publicªda na Secretaria do Governo Municipal, em 20' de

maio ' de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Gover-
no Municipal

1de59

Folha

01—195/ 2017

o Lucchetti
RF 11.455
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7) to. 0 Distrito do Url::___-___—
Coneçe no encontro de Avenide do Estudo com a. Rua Mini e segue

pele Avenlde do Est-dó (sentido norte) (inclusive). ete : Rue Juin

teodoro.

!)

.í

Con o Distrito do Peri: '
Conece no cruzamento de Avenide do Estudo com | Rua Joio Teodoro e

segue por: Avenide do Estado (sentido norte) (inclusive), direiic
nl Avenida Cruzeiro do Sul (exclusive), Ponte Cruzeiro do Sul

(exclusive). ele o Rio Tietê.

IRIS

Con o Distrito do Peri:,...—___'

Caine: no encontro des Runs lregser e Sente lisa. e segue por: Rue

b ««

Bresser (sentido norneste) (inclusive), esquerdl' ne lua Silv:
Teles (exclusive). Rue Joio Teodora (inclusive). ate & Avenidl do

Estude. '

Ben e Distrito do Bom Retiro;
'Coneçe no cruze—ento de Rua Joio Teodoro con . Avenide do Estudo e

.;C

segue pelª Avenida do Estudo (sentido sul? (exclusive). ete e Rua

neui.
Com a Distrito a; sé :___-_*—

vCuueçe no encontro de Rua neue com : Avenide do Estudo. e segue

dl

.;

f &

I)

&)

par: Avenide de' Estado (:entido gui) (exclusive). esuuerdu ul

Avenide Mercurio iexciusive), Rue'de Figueirlvterecno.|o nnrte de

Avenida .Radiel Leste-exilusive. e trecho eo Sui-inciusive). ete e

Rue de Hoocí.

:o. o Distrito do Cenbuci=

Cenece no encontro de Rue de Figueire con . lua de Nooce. e segue

pele lue de Roºt. (inclusive), ete seu ponto de cruel-ento cbn e

.Liuhl'Ferrnvilrie CITUIRFFSA.

Col 0 Distrito de Moore:

(eueee ne Linha Ferrovierie CBTU/RFFSA, np ponto de cruleuenln com

e Rua de Rouen. ( segue por: iinne Ferrovieril isentido noroeste)

direite ne linne Leste—oeste do Metrô. ate o Vieduen Breeéer.
Con o Distritu dq lele-:
Comece 'na 1innn Leste—Deste do letrâ.'sob o Vilauto Bresser, e

segue por: Vieduto Bresser (sentido norte) (inclusive). e Rua

lresser (inclusive), ate . Rue Sente Ritl.

lunszLAlnxA
Com o "unicigio de Ceieire :

530 os les-os iiúites do Municipio de Sio Peulo con o Municipio de

Clieirls, entre o Prolonganento de caneceirs do Rio itlguªcu e o

Espigão de Serra Alegre (Clbeceire do afiuente e. merge; direito
do Corrego tenivete que desembºca práxinp no encontro de Aveniue

Hugo [tela;nerigo com e Rua Elias Geivio).
Con o Distrito do Jeregui :

'

Comece no iinite nunicipnl Sin Peulol Ceieirns, no Espigão de
Serra do Jul (elbeceire do efluente de lergem direita do Cºrrego
Canivete que dese—been prºximº-eo- encontro de Avenida Hugo lille
Merigp tom ' -Ru| Elias VGeivio).e se;ue»nor:. Espigío de Serre“
Alegre. esquerda no Espigio CeniveteIJui, . direizl.ns cnneceir.

, leis prieneei do Corrego de_nnçe._correuo de ºnce. direiiu no

Córrego Curu—ongsge e Avenide Eiiiio teiaeirç Leite.
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:) Co- e Djstríto de P|r1tuh :

Coneei nl pont-'«dulhveniduxwgl1s1qvTeixeinn Leite sobHe o,correuo
Curuabl, e segue pela Ávenide-Elisio.7e1xe1rn Leite «sentido sul)
(esclusite). nte | Run Pedre Aqu11es Silvestre.
Con & D1str1to de Freguesin do O :

' nome;: no encontro dn Avenide E11sio Te1xe1rl Le1tg cnh | Run

&

d

Pudre Aquiles SiTvestre. e segue pur1 Run Pªdre Aquiles Sjlvestre
(inelusive). dire1tl nª, Rua Aplrecida uq. Taboªdo (inclusive).
direita nu Ruu_£ncruzilhcde do Su) (inclusive), Run Autonio Veloso
dl1 Silvn (1nclusive), eshuerda na Rua Porto Metional (exclusive).
direita na Rua Domingos. Vegu (1nc1us1ve). Estrldl dn Sabia

(exç1u51ve), esquerdl na Rua Engenheieo Dnr1o chhldo de tempos
"(e;clusiye). esquerdª na Rua Douto?“ Moncir Cestnri (exclusiue).

adjre1tu ,nJ Corrego Guaini. esquerda ni Run Primo Nzltn (excluslvuí
direita ni Rua Vilerío Rleos (ex;lu$1ve),-esuuerd|na Rua Lúcio de

Étndõnca (encluslve).ºesque%q= na Ruª Purcpui (exclusive),'aire11|
na Avlplda'qoequin Snmpaio Petxotn (incíusíve). direita na Rue

1euente- Piq Corfeil da Rocha (iáclusive), esquerda nu Run 019: de

Sous: Queiros (excluâive), d1reita n; . Preco Sílvi Mafra

(exclusive). esquerdl ãe “Rua Frei Innc1o_de Jesus jexclusive3w
d1reí15 &. Auenidc Joiu'Pnulo Prine1ro (exclus1ve), esquerd- nl
Rua Padre Doningos' Guy: (inclus1ve), Run Menno? Antunes—

(1nclusive), úire1tl hl Rua Juin de Calini: (1nclusive). esguerul
Ana Aven1dª Itubernbn'lcasclus1ve)w nto seu encontro com | Avenidn_

lnler de Sous-.

:) cd- o Distritb a. Clchbehinhl:
Coueçe no encontra das Avenldls ilnejlr de' Sou:! e [tuberebl, e

segue por: Aien1d|v ln-Jur de Sousn (exclusive), Rio Cebucu de

Ilixo. esquerda no Río ltugueçu. ete sua :lbece1ru e prolonylnento
no 11n1te municipal São Paulo/Cl1eírns.

l'unun .

:) Con o Distr1to do Jngulri :

Começa no ”Rio Pinhe1ros. nd proIongnnento idea] nºrdeste da

Avenidl “êsse Senhora da P.:. e segue pelo profonglmento : Avenidl'
lossl Senhora dl (a: (exclusivelÇ Ribeieio Jeguere. esguerdl no
limite &. Cid-de Universiilril Ain-ndo de Stiles Otivelra (prºxiço.
& Avenidl Miguel Frils e Viscoucelns). "

b) Com o nistr1to ao Rio Pegueno:
Cuueçl no encontro dº Ribeirão Joguure con' o líãite 'dn Cid-dl
Univers1tsr1a Armlndo de Sa]1es.01!veira (proxtno â Aveu1dn Miguel
Frils -e Vuscohcelos), e segue pur: Íihites ºeste do Cidlde

, Vniverªillril (sentido antiehnrªriu), esquerdl na Aveniul Corífeu
ue_ Azevedo Murques '(exclus*ve5. direita na Avenida Éngenheíro

Meitór António Elrus Gariii (exclusive).l nte : Rodovia uauoso

Tavures.( km'14.8).
( '

:) Com o Distu1tn da Rleoso Tlvere &

Canecª no encontro &. Avenide Engenhelro ueitor Antonio Esrps;

,sercia 'no-.:, noduvíl Esposo. Tavlres' (Km 11,8), e segue vel:
Rodovi. lepolo Tlveres (Ku_ll.l).(sentido;Lelte) (inclueive) nto |
nun Telão Coelho Fijnn.

9 Coe o Diserito dl Vili Sânilx
— Começe no'ençonero dl lodovllv Esposo Tnvures .col ! Run Tello

Coelho. FiIhul ! 'seªue por: Rodovie Ilpouu Fever-;.(snntllo leite)
(inclusive). direlto na Avenidu "inistro Leuuo Ferreira ne cenergo
(lnclusívc). esquerde na Avenidu Eliseu a. AI-eide “(exclusive),
direitn nl pvenld: neputiuo Jeco.Selveder Sveihíl (inclusive). lt.
| Avenida Professor Frincísco Hor-tn.

9de59
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ançnnx

:) Com o Hunicigio de Gunrulho :

550 os mesnos limites do Municipio de sic Paulo com o Municipio de

Gulrulhos, no trecho entre o prolonoonento ideal sudeste dl Rua Augusto
Kontenegro e e Foz do Córrego sem nome, que passo pelo quilômetro 82 ou
Rodovis Fernio Dios, no Rio Cnbuçu de Cine ou Guapira.

o) Com o Distrito do Tremembé :

Cancel no linite municipal São PoulolGunrulhos. na foz do Corrego sem
none one pessa pelo quilômetro 82 do Rodovil Fernão uios. no Rio Cªbuçu
de Cima ou Gulpira, e segue por: Corrego sen nome, esquerda no Rodovia
Fernão Vins (inclusive),direita no Corrego sem nome que possa pelo
quilômetro 83 dl Rodovio Fernio Dias. direito na linhl de -espigio.
esquerda ns cabeceira e Cºrrego sem nome, que desonooçª no Rio Piqueri.
prºximo i Run Costa Brito. esquerdo no Rio Piqueri.direit| no Cºrrego
Lovrinhos nte : Run Nlnuel Giyo. '

A

:) Com o Distrito do Tucuruvi:
— Começa no vento em que : Ru- Manuel Guy: trunspõe o Corrego Lovrinhns,

e segue por: Rui Manuel Buy. (sentido ileste) (inolusive), Avenida
Beanuin Pereiro (inclusive),direits na “Rua Cristºvão Arraes
(inclusive). osouerdu nl Avenioi uonri Junor (inclusive).direiel no luo
Tnnque Velho (exclusive), esquerdo no Avenidl Jordin Jspio (exclusivo).
nte o-corrego Plciineil.'

" ªº» » MMMComeço no ponto eu que & Avenidl Jordin Janio tronsoõe o Corrego
Pnciêncin, e segue por: Cºrr-go Pnciênciu (sentido Jus-nto), direita no
Avenidu Edu.Chaves (inclusive), Avenida Antônio Borges (inclusiveh
esquerda na Avenida Augusto Montenegro (exclusive) e seu prolongonento
ideal nte o limite uunicionl São Paulolcuarulhns.

JAGUARR

:) com o Municigio de Osasco:
Sia os mesmos limites do Municipio de 530 Pªulo com o [Municipio de
Osasco entre a Rodovia Anhanguera (Km lol e o Rio Tietê.

b) Com o Disirito dª Vil: Leoeoldina:
Começa no limite municipol São Paulo/Osasco. na ,Ponte dos Remedios e

segue pelo Rio Tietê (sentido montante). ate a Ponte da Rodovia

Anhanguero.

e) Com o Distrito de São Domingos:
começa no Rio Tietê, sob a Ponte da Rodovia Anhanguera e segue pela
Rodovia Anhanguera (inclusive) até 0 Km 16, no limite municipal São

Pªulo/Osasco.

JAGUAR!

|) Con o Runicigio de Ososco:
Sio os IIIIGS limites oo Municipio de 530 Plulo com o Municipio de

Oslsco, no trecho entre | foz do Rio Pinheiros no Rio Tietê : | Avenida

Corifeu de Azevedo Herques.

b) Col 0 Distrito do Rio Peguen :

Começo no linite municipªl São Poulolºsnsco. na Avenidu Corifou de

Azevedo Merquex e segue por: Avenida Corifeu de Azeveuo Marques

(inclusivo), esquerda no Ribeirão Jagunre, ole o limite do Cidode

Universillris Armando de Salles Oliveirª (proximidldes de Avenidi

Miguel Frios e Visconcelos).
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13/04/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha _,_25

Pro:. º 01-195 2 17
Câmara Municipal de São Paulo

( / 0

Base de dados : legis runo Lucchetti

Pesquisa : 11715 RF 11.455
Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 11.715 03/01/1995 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da

Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 581/1994 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf
Revogação: Revoga a Lei nº 11.539/1994.; (ver documento)

Notas compiem.:

Alterações:

Lei nº 13.401/2002 — Revoga os arts. 9º a 12, 16 e 17 desta Lei. (ver documento)
- Lei nº 12.927/ 1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes, que específica,
da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio de Sao Paulo.
- Decreto nº 40.156/2000 - Disciplina o concurso de acesso na carreira da GCM em
cumprimento ao disposto no art. 23 desta Lei.
- Lei nº 16.239/2015 - Dispõe sobre a criação do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo, com o respectivo plano de
carreira, bem como reenquadra cargos e funções previstos nas Leis nº 11.715, de 3 de janeiro
de 1995, e nº 13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente.
Lei 13.768/2004 - Organiza o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, institui novo plano de
carreira, cria e reenquadra cargos e funçoes constante desta Lei.

http:/lintranet/
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11/04/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha O

Proc. º 01-195 / 2017Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Total de referências : 1

runo Lucchetti
RF 11.455Pesquisa : 13768

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es) :

Regulamentação:

Revogação:

Notas complem.:

Alterações:

LEI Nº 13.768 26/01/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispoe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC, da Prefeitura do
Municipio de Sao Paulo; institui plano de carreira, e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 810/2003 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto nº 48.727/2007 - Regulamenta o art. 70 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 48.728/2007 - Regulamenta o art. 15 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 48.729/2007 — Regulamenta o art. 10 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 49.226/2008 - Regulamenta o art. 56 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 49.952/2008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão Interdisciplinar a que se
refere o art. 10 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 50.525/2009 - Regulamenta o art. 70 desta Lei, revogando a regulamentação
anterior.; (ver documento)
Decreto nº 51.506/2010 - Regulamenta o art. 15 desta Lei, revogando a regulamentação
anterior. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da Lei nº
13.530/2003. (Wºo)
— Decreto nº 44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as insígnias e as divisas '

pertinentes a identificaçao visual dos cargos que integram o Quadro da Guarda Civil
Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei.
- Decreto nº 45.416/2004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor da Gratificação
pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 20 desta Lei.
- Decreto nº 47.691/2006- Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho
Policial, nos termos do 520 do art. 19 desta Lei.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 165. 854.0/1 - Por meio do Acórdão publicado em
15/06/2009, o Orgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou improcedente
a ação movida pelo Sindicato dos Guardas Civis Metropolitanos de São Paulo -
SINDGUARDAS, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade do art. 22; dos incisos
I e II e 5 50 do art. 27 e a parte do Anexo I, constante da coluna "forma de provimento"
quanto a exigência de diploma de nível superior para provimento dos cargos de Inspetor
Regional, Inspetor de Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta Lei. Referida
decisão transitou em julgado em 21/09/2009. DOC 12/08/2010 p. 92 c. 1.
- Decreto nº 51.788/2010 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho
Policial — RETP, nos termos do art. 19, é 20 desta Lei.
- Lei nº 16.239/2015 - Lei nº 16.239/2015 — Dispõe sobre a criação do Quadro Técnico dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo,
com o respectivo plano de carreira, bem como reenquadra cargos e funções previstos nas Leis
nº 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e nº 13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação
subsequente.
Lei 13.866/2004 - Art. 17 — Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil
Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei.; Lei 15.365/2011 - Art. 14 — Reabre o prazo para
opção pela nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei.

http://intranet/
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Câmara Municipal de São Paulo Prºc' 01'195 / 2017

Base de dados : legis ru () Lucchetti
Pesquisa = 138“ RF 11.455

Total de referências : 1

_ I/
III

Título: LEI Nº 13.866 01/07/2004 (ver documento)
Declarado(a) parcialmente inconstitucional

Ementa: Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio
ambulante.

Projeto: Projeto de Lei Nº 296/2004 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Notas complem.:

Alterações:

— Decreto nº 47.831/2006 - Dispõe sobre a fiscalização do comércio e da prestação de
serviços ambulantes na Avenida Paulista, nos termos que especifica.
— Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 115.804-0/3 - O TJ julgou improcedente a demanda
proposta pelos Sindicato dos Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal do Município, que
teve por objeto os arts. lº, inciso IX e 20 ao 16, desta Lei. DOC 20/06/2007 p. 110 c. 2.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 154.743.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou
procedente a ação movida pelo Procurador—Geral de Justiça do Estado de São Paulo com o
objetivo de declarar a inconstitucionalidade do inciso I, do art. lº desta Lei. Não houve
trânsito em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário. DOC 16/05/2009 p. 108 c. 2.
Lei 14.879/2009 — Altera os arts. lº e 12 e acrescenta o art. õº—A a esta Lei.

http:/lintranef]
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Folha 34
Proc. º 01-195 / 2017

uno Lucchetti
RF 11.455

LEI Nº 13866, DE Iº DE JULHO DE 2004
(Projeto de Lei nº 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de
provimento em comissão a ela vinculadas e dispõe sobre a fiscalização do comércio
ambulante.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de lº de julho de
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
DAS ATRIBUIÇOES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA
Art. lº A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada,
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições:
I — exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos
fundamentais dos cidadãos;
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços
municipais, priorizando a segurança escolar;
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e
logradouros municipais;
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município,
adotando medidas educativas e preventivas;
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas
comunidades;
VI — atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com
vistas à implementação de ações integradas e preventivas;
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando
a ações interdisciplinaresde segurança no Município, em conformidade com as
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando
a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano
municipal;
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos;
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público
municipal. , ,DA SUPERINTENDENCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMERCIO AMBULANTE E ATIVIDADES
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES
Art. 20 Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana,
com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre
as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e
mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação.
Art. 3º A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins,
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura:
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I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins;
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises.
Art. 4º A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins,
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores;
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e
logradouros públicos;
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens,
serviços e instalações do Municipio ou relacionadas ao exercício de atividades
controladas pelo Executivo Municipal;
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência
de qualquer irregularidade.
Art. Sº A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as
seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores;
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e .irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o
efetivo necessário para pronta atuação;
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de
qualquer irregularidade.
Art. 6o A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as
seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores;
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens,
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta
atuação;
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de
qualquer irregularidade. ,DA FISCALIZAÇÃO DO COMERCIO AMBULANTE
Art. 70 Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente. .Art. 80 Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando
regulares, sujeitar-se—ão às sanções previstas na legislação vigente.
Art. 90 Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos,
quando irregulares, sujeitar—se—ão às seguintes penalidades:
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais),
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência;
II - apreensão de mercadorias.
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá,
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação
adstrita à área da Subprefeitura da Sé.
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às
demais Subprefeituras do Município de São Paulo.
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Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada.
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal,
nos termos da legislação vigente.
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida,
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes.
5 lº. A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação,
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a consequente
aplicação das penalidades cabíveis.
g 2º. A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo—lhe, caso seja constatada
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a consequente aplicação das
penalidades cabíveis.
& 30. A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará-
Ias com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis.
5 40. O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três)
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento
Urbano, 1 (um) da Coordenadoriade Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da
Coordenadoria de Saúde.
5 Sº. As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas,
sendo doadas às entidades de assistência social, sem, fins lucrativos, regularmente
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do
Subprefeito, nos termos da Lei nº 13.468, de 6 de dezembro de 2002.
5 60. O laudo deverá indicar:
I - o estado de consen/ação das mercadorias;
II — no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança;
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria.
% 7º. Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior
doação, observados os requisitos impostos pelo g 60 deste artigo.
5 80. O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o
consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria.
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada,
observando-se, no que couber, as disposições da Lei nº 11.112, de 31 de outubro de
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1991, alterada pelas Leis nº 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de
junho de 2002, e nº 13.468, de 2002, e do Decreto nº 44.382, de 17 de fevereiro de
2004.
DISPOSIÇõES FINAIS
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG—6, todos de livre provimento
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B",
que se refere o artigo 22 da Lei nº 13.396, de 26 de julho de 2002.
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da
Lei nº 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali
estabelecidas.
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. .Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. _

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos lº de julho de 2004, 4510 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em lº de julho de 2004.
JILMAR AUGUSTINHO TA'l'I'O, Secretário do Governo Municipal
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11/04/2017 Câm ara Municipal de São Paulo Fºlhª _3,6__
_

Prol—. *01-195 / 2017
Câmara Municipal de Sao Paulo "

Base de dados ; legis runo Lucchetti

Pesquisa : 14492 RF 11.455
Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 14.492 31/07/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público

Municipal.
Projeto: Projeto de Lei Nº 410/2007 (ver documento)

Autor(es): Eliseu Gabriel
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RF 111455

LEI Nº 14.492, DE 31 DE JULHO DE 2007 i
(Projeto de Lei nº 410/07, do Vereador Eliseu Gabriel - PSB)
Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público
Municipal.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 2007,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº A área escolar de segurança é aquela de prioridade especial do Poder Público
Municipal, que objetiva garantir, através de ações sistemáticas e prenunciadas em lei, a
realização dos objetivos das instituições educacionais, cuja finalidade é proporcionar a
tranquilidade de alunos, professores e pais.
Art. 2º A área de que trata a presente lei corresponderá a círculos de raio correspondente a
100 (cem) metros, com centro nos portões de entrada e saída das escolas e deverá ser
indicado por placas a serem afixadas nas proximidades.
Art. 3º A Prefeitura Municipal de São Paulo, na área descrita no art. 20, deverá:
I - intensificar os serviços de fiscalização do comércio existente, em especial o de
ambulantes, coibindo a comercialização de produtos ilícitos;
II — viabilizar, dentro da previsão orçamentária corrente ou com o apoio da comunidade, ou
ainda da iniciativa privada, a adequação dos espaços circunvizinhos, de modo a não causar
insegurança nas escolas e sua clientela, devendo, para isso, providenciar, quando possível:
a) iluminação pública adequada nos acessos à instituição;
b) pavimentação de ruas e manutenção de calçadas para que fiquem em perfeitas condições
de uso;
c) poda de árvores e limpeza de terrenos;
d) o controle e eliminação de terrenos baldios e construções/prédios abandonados nas
circunvizinhanças;
e) retirada de entulhos;
f) manutenção permanente de faixas de travessia de pedestres, semáforos e redutores de
velocidade;
III - coibir, nos termos da lei, a distribuição ou exposição de escritos, desenhos, pinturas,
estampas ou qualquer objeto que demonstre algo obsceno ou pornográfico;
IV - reprimir a realização de jogos de azar e jogos eletrônicos movidos a valores pecuniários,
proibidos por lei, de modo a dificultar seu surgimento e proliferação;
V - controlar, através de fiscalização intensiva do comércio em geral, o acesso de crianças e
adolescentes a:
a) quaisquer produtos farmacêuticos que possam causar dependência química;
b) gasolina ou qualquer substância inflamável ou explosiva;
c) fogos de artifício;
d) bebidas alcoólicas.
Art. 4º Caberá à Companhia de Engenharia e Tráfego - CET providenciar, junto aos órgãos
competentes, a regulamentação do uso de vias situadas no entorno dos estabelecimentos de
ensino, impondo controle rígido a:
I - limites de velocidade;
II - sinalização adequada;
III — demais necessidades a serem detectadas e definidas em prévia consulta à comunidade.
Art. Sº Caberá à Guarda Civil Metropolitana - GCM, em parceria com as diretorias das
escolas, as Associações de Pais e Mestres e com a comunidade escolar, promover ações que
colaborem com a prevenção à violência e criminalidade locais.
Art. 6º Ao Executivo Municipal caberá representarjunto aos órgãos competentes no âmbito
de sua jurisdição e aplicar sanções aos infratores por desobediência aos ditames legais ora
impostos.
Art. 70 Fica autorizado o Executivo Municipal a promover convênios e parcerias com
entidades e empresas estabelecidas no local, visando à consecução dos objetivos ora
mencionados.

Ll4492.doc
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Art. 8º As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de julho de 2007, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de julho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

L14492.doc
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11/04/2017 Câmara Municipal de São Paulo Fº'h _ __Proc º 01-195 / 2017
Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis runo Lucchetti

Pesquisa ; 15367 RF 11.455
Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 15.367 08/04/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a Segurança

Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil provimento, a ser
concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nas condições
que especifica.

Projeto: Projeto de Lei Nº 337/2010 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Regulamentação: Decreto nº 52. 649/2011 — Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

http:/lintranet/
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Folha _39
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ru no Lucchetti
RF 11.455

PUBLICADO DOC 09/04/2011, p. 1 c. 2-3

LEI Nº 15.367, DE 8 DE ABRIL DE 2011
(Projeto de Lei nº 337/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil
Metropolitana, nas condições que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10. Fica instituída a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões
Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza
operacional e de difícil provimento, a ser concedida mensalmente, a partir de
janeiro de 2011, aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil
Metropolitana em exercício nas unidades da Guarda Civil Metropolitana situadas nos
limites territoriais das Subprefeituras, nas condições especificadas nesta lei.
Art. 20. Para os efeitos da concessão da Gratificação pelo Exercício de Função em
Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, serão consideradas as unidades nas
quais sejam desenvolvidas atividades de natureza operacional e que apresentam,
entre outros aspectos, histórico de:
I — dificuldade de lotação de profissionais;
II - demandas de caráter estratégico para a Segurança Urbana.
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, mediante decreto, regulamentar a concessão
da gratificação, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses deste
artigo, bem como estabelecer o conceito de atividades de natureza operacional e os
índices de acompanhamento que caracterizam a especial demanda de caráter
estratégico para a Segurança Urbana.
Art. 3º. A gratificação de que trata esta lei será calculada sobre o padrão QGC-l-A,
em percentuais que poderão variar de 20% (vinte por cento) a 80% (oitenta por
cento).
5 10. O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, podendo seu valor ser
diferenciado para cada unidade ou região.
13" 20. Nos três primeiros exercícios a partir do início da vigência desta lei, o
percentual da gratificação será fixado em 20% (vinte por cento).
Art. 4º. A gratificação somente será devida enquanto o servidor estiver no efetivo
exercício de atividades operacionais nas unidades referidas no art. 20 desta lei,
deixando de ser paga, automaticamente, quando da cessação desse exercício.
Parágrafo único. Caberá à chefia imediata comunicar à Divisão Técnica de Recursos
Humanos, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o início e o término do
efetivo exercício do servidor nas unidades que propiciem o pagamento da
gratificação, sob pena de responsabilização funcional.
Art. Sº. Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados, em lei específica,
de efetivo exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, ressalvados os casos
de:
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da
atividade que enseja o pagamento da gratificação;
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei nº
8.989, de 29 de outubro de 1979;
III — a licença-paternidade prevista no art. 3º da Lei nº 10.726, de 8 de maio de
1989;
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IV — a licença-adoção referida no parágrafo único do art. lº da Lei nº 9.919, de 21
de junho de 1985.
Art. 60. A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a
Segurança Urbana é incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso instituída
pela Lei nº 11.035, de 11 de julho de 1991.
Parágrafo único. Ao integrante do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, nos
termos da legislação específica, faça jus a ambas as gratificações mencionadas no
"caput" deste artigo, será paga a vantagem de maior valor.
Art. 7º. A gratificação de que trata esta lei não se incorporará aos vencimentos
para qualquer efeito, bem como sobre ela não incidirá qualquer vantagem a que se
faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo
simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária.
Art. 80. A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a
Segurança Urbana poderá ser incluída, por opção do servidor, na base de cálculo da
contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social instituído pela Lei nº
13.973, de 12 de maio de 2005, na forma do g 20 do seu art. lº, observadas as
regras estabelecidas no regulamento a que alude o g 40 do mesmo artigo.
Art. 9º. O Executivo poderá, mediante decreto, proceder à revisão:
I - dos índices de acompanhamento previstos no parágrafo único do art. 20 desta
lei;
II - dos valores da gratificação atribuídos a cada unidade ou região, aumentando—os
ou reduzindo-os, desde que dentro dos limites estabelecidos no art. 30 desta lei;
III - das atividades consideradas de natureza operacional.
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao
art. lº que retroagirá a janeiro de 2011 quanto a seus efeitos pecuniários.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 4580 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011.
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11/04/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folhyá 40

: Nº 01-195 2017Camara Municipal de São Paulo Prºc /

Base de dados : legis runo Lucchetti
Pesquisa : 16239 RF 11.455

Total de referências : 1

7

1/1
Titulo: LEI Nº 16.239 19/07/2015 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criação do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana -

QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como
reenquadra cargos e funções previstos nas Leis nº 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e nº
13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente.

Projeto: Projeto de Lei Nº 249/2015 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad

Regulamentação:

Legislação explicativa:

Decreto nº 56.795/2016 - Regulamenta os arts. 14 a 21 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 56.796/2016 - Regularnenta o art. 30 desta Lei. (ver documento) ”PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
Lei nº 11.715/1995 - Dispõe sobre a reorganização do Quadro dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana da Prefeitura do Municipio de São Paulo, e da outras providências.; (y_e_r
documento)
Lei nº 13.768/2004 — Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana -
QGC, da Prefeitura do Municipio de São Paulo; institui plano de carreira, e da outras
providências. (ver documento)

http:/lintranei/
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Folha _41
Proc 01-195 / 2017

runo Lucchetti
RF 11.455

CÁMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULO
&eammria Qmail Paríamanªcar
Éecmàaráa de Documentação

Éijàíãªa de Docazmanmçàõ m bagêaiatãvm

LEI Nº16.239, DE 19 DE JULHO DE 2015
(Projeto de Lei nº 249/15, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do

Legislativo)
Dispõe sobre a criação do Quadro Técnico dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do Município de
São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como
reenquadra cargos e funções previstos nas Leis nº 11.715, de 3 de
janeiro de 1995, e nº 13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação
subsequente.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de junho de
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO |

DAS DISPOSIÇÓES PRELIMINARES

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a criação do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo, com o respectivo plano de
carreira, bem como reenquadra cargos e funções previstos nas Leis nº 11.715, de 3 de janeiro
de 1995, e nº 13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente.

CAPÍTULO II

DO QUADRO TÉCNICO DOS PROFISSIONAIS DA

GUARDA CIVIL METROPOLITANA- QTG
Art. 2º Fica criado o Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana,

da Prefeitura do Municipio de São Paulo, composto por cargos de provimento efetivo, na
conformidade do Anexo I desta lei, no qual se discriminam quantidades, referências e formas
de provimento.

Parágrafo único. O Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana,
estruturado na forma do art. 6º, tem a seguinte composição: Guarda Civil Metropolitano — 3ª
Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2ª Classe, Guarda Civil Metropolitano - 1ª Classe, Guarda
Civil Metropolitano - Classe Especial, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil
Metropolitano - Subinspetor, Guarda Civil Metropolitano - Inspetor, Guarda Civil Metropolitano -
Inspetor de Divisão, Guarda Civil Metropolitano - Inspetor de Agrupamento e Guarda Civil
Metropolitano - Inspetor Superintendente.

Art. 3º As atribuições dos integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana serão definidas em decreto no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data
da publicação desta lei.

Art. 4º O Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana é constituído
de cargos organizados em carreira, considerando a natureza e o grau de complexidade e de
reSponsabiIidadedas atribuições, cujo provimento para ingresso exige formação de nivel médio
e que não comportam substituição.
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Art. 5º Fica vedada a lotação de cargos-base de integrantes do Quadro Técnico de
Profissionais; da Guarda Civil Metropolitana fora da Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

CAPÍTULO III

DA CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA E DAS ESCALAS DE

PADRÓES DE VENCIMENTOS

Seção I

Da Carreira

Art. Bº A carreira de que trata o art. 4º, nos termos do disposto no Anexo I desta lei, é
constituída de 4 (quatro) níveis, identificados pelos algarismos romanos I, II, III, IV, contando
cada um dos; níveis com categorias e graus, na seguinte conformidade:

I - Nível !, equivalente a 62% do efetivo, contendo 4 (quatro) categorias identificadas
com os números 1, 2, 3 e 4, cada uma delas com 8 (oito) graus, denominados A, B, C, D, E, F,
G e H;

Il — Nível II, equivalente a 30% do efetivo, contendo 2 (duas) categorias identificadas
com os números 5 e 6, cada uma delas com 8 (oito) graus, denominados A, B, C, D, E, F, G e
H;

III - Nível III, equivalente a 7% do efetivo, contendo 2 (duas) categorias identificadas
com os números 7 e 8, cada uma delas com 8 (oito) graus, denominados A, B, C, D, E, F, G e
H;

IV - Nível IV, equivalente a 1% do efetivo, contendo 2 (duas) categorias identificadas
com os números 9 e 10, cada uma delas com 8 (oito) graus, denominados A, B, C, D, E, F, G e
H.

Parágrafo único. Todos os cargos situam-se inicialmente no grau A da categoria 1 do
nível I e a ele retornam quando vagos.

Art. ?º Cargo é o conjunto das atribuições fixadas e hierarquizadas de acordo com o
grau de complexidadee responsabilidades estabelecidas para os servidores.

Art. 8º Nível é o agrupamento de cargos de funções similares e categorias diversas.
Art. 9º Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor no respectivo nivel.
Art. “IO. Grau é a letra indicativa da posição do servidor na respectiva categoria.
Seção II

Das Escalas de Padrões de Vencimentos
Art. “11. Ficam instituídas novas escalas de padrões de vencimentos da carreira de

Guarda Civil Metropolitano, compreendendo as referências, os
graus e os valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" e 'B" integrante desta lei.

Parágrafo único. Na composição das escalas de padrões de vencimentos, observar-se-
á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for
imediatamente subsequente.

CAPlTULO IV

DO INGRESSO NA CARREIRA
Art. 12. O ingresso na carreira do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil

Metropolitana, observadas as exigências estabelecidas no Anexo I desta lei, dar-se-á no grau A
da categoria 1 do nível I, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos.

55 1º A nomeação obedecerá rigorosamente a ordem de classificação no concurso
público de ingresso.

ê 2º No concurso público de ingresso, sem prejuízo das demais exigências previstas no
respectivo edital, o candidato deverá atender os requisitos de natureza eliminatória, na
seguinte conformidade:

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.239 de 20/07/2015
Secretaria de Documentação Página 2 de 14
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Folha 3:42
'º 01-195 / 2017

uno Lucchetti

I - ter idade entre 18 e 35 anos;
RF 11455

II - ter, no mínimo, 1,60 metros de altura, se mulher, e 1,70 metros de al ra, se
homem;

IlI - aprovação no Teste de Aptidão Física (TAF);

IV - aprovação em investigação social, garantido o sigilo da fonte;
V - aprovação em exames médicos específicos para o exercício do cargo;
VI - aprovação em teste psicológico para o perfil exigido para o exercício do cargo e

para o porte e uso de arma de fogo, conforme legislação específica;
VII - possuir carteira nacional de habilitação;
VIII - possuir certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente.
CAPÍTULO V

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 13. O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos de efetivo
exercício que se segue ao ingresso do servidor na carreira do Quadro Técnico dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana.

& 1 º Os servidores do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana
em estágio probatório, para fins de confirmaçãono cargo e de aquisição de estabilidade, serão
submetidos à avaliação especial de desempenho realizada por suas respectivas chefias e por
Comissão Especial de Estágio Probatório, com base nos quesitos e critérios estabelecidos em
decreto regulamentar específico.

5 2ª Após o inicio de exercício, será realizado curso de capacitação, considerado para
fins de aprovação no estágio probatório.

& 3º A homologação da aprovação na avaliação especial de desempenho dar-se-á por
ato do Secretário Municipal de Segurança Urbana, em até 30 dias, contados a partir do término
do prazo de 3 (três) anos previsto para o estágio probatório.

â 4º A homologação da reprovação na avaliação especial de desempenho dar-se—á por
ato do Secretário Municipal de Segurança Urbana, em até 30 (trinta) dias antes do término do .

prazo de 3 (três) anos previsto para o estágio probatório.

5 5ª Durante o período de cumprimento do estágio probatório, os servidores integrantes
da carreira de Guarda Civil Metropolitano permanecerão no grau A da categoria 1 do nível I.

5 60 O servidor aprovado na avaliação especial de desempenho passará, após a
homologação, da categoria de Guarda Civil Metropolitano — 3ª Classe - QTG-1 para a categoria
de Guarda Civil Metropolitano - 2ª Classe - QTG-2, com efeitos a partir do dia subsequente ao
término do prazo previsto no "caput" deste artigo.

5 7º O servidor que não for aprovado no estágio probatório será exonerado na forma da ,

legislação específica.
5 8º A estabilidade referida no art. 41 da Constituição Federal, em relação aos Guardas

Civis Metropolitanos aprovados em estágio probatório, produzirá efeitos somente após o
decurso de 3 (três) anos e a homologação prevista no 5 3º deste artigo.

CAPÍTULO VI

DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA

Seção I

Das Disposições Preliminares

Art. 14. O desenvolvimentodo servidor do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana dar-se-á por meio da promoção horizontal, progressão e promoção vertical,
mediante a edição de atos de competência do Secretário Municipal de Segurança Urbana, nos
termos desta lei.

Parágrafo único. A competência prevista no "caput" deste artigo poderá ser delegada.
Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.239 de 20/07/2015
Secretaria de Documentação Página 3 de 14
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Art. 15. Serão considerados de efetivo exercício, para fins de promoção horizontal,
progressão e promoção vertical, os afastamentos do serviço aos quais se refere o art. 64 da Lei
nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, inclusive o exercício de cargo em comissão ou função no
Poder Legislativo Municipal, bem como os concedidos em razão de licença-adoção nos termos
do 5 1º do att. 1º da Lei nº 9.919, de 21 de junho de 1985, na redação conferida pelo art. 3º da
Lei nº 14.872, de 31 de dezembro de 2008, de licença-paternidade nos termos do art. 3º da Lei
nº 10.726, de 8 de maio de 1989, de exercício de mandato de dirigente sindical nos termos do
art. 7º da Lei nº 13.883, de 18 de agosto de 2004, e de outros afastamentos assim
considerados na forma da legislação específica.

Parágrafo único. Caberá à Unidade de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de
Segurança Urbana conferir e ratificar o tempo de efetivo exercício apurado no Sistema
Integrado de Gestão de Pessoas - SlGPEC, analisando eventos de frequência pendentes, para
fins da promoção vertical, promoção horizontal e progressão.

Seção II

Da Promoção Horizontal
Art. 16. Promoção horizontal é a passagem do servidor efetivo de um determinado grau

para o imediatamente posterior do mesmo nivel e categoria, mediante o cumprimento de, no
mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercício no grau, apurados ate' o dia 31 de dezembro do ano
imediatamenteanteriorà referida promoção.

5 1º A promoção horizontal será efetivada no mês de abril de cada ano.
5 2º Para os efeitos do previsto no "caput" deste artigo, o tempo de efetivo exercício

relativo ao período de 1º de janeiro até o dia 31 de março em que se der a promoção horizontal
será considerado como ocorrido no novo grau.

Seção lll

Da Progressão
Art. 17. Progressão é a passagem do servidor do Quadro Técnico dos Profissionais da

Guarda Civil Metropolitana da categoria em que se encontra para a categoria imediatamente
superior, dentro do mesmo nível da carreira, em razão dos seguintes critérios:

I - para a categoria 2 do nível I: ser aprovado na avaliação especial de desempenho e
no estágio probatório, na forma do parágrafo 6º do art. 13 desta lei;

Il - para as categorias 3 e 4 do nível I:

a) ter, no mínimo, 100 (cem) horas de cursos de aperfeiçoamento relacionados à área
de atuação durante a permanência na categoria;

b) ter, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício na categoria em que
se encontra;

0) não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses;
d) não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais

que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses;
_

e) obter pontuação mínima na avaliação de desempenho, nos termos da
regulamentação vigente;

III - para as categorias do nível II:

a) ter, no mínimo, 300 (trezentas) horas de cursos de aperfeiçoamento relacionados à
área de atuação durante a permanência na categoria;

b) ter, no minimo, 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício na categoria em que
se encontra;

c) não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses;
d) não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais

que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses;
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e) obter pontuação mínima na avaliação de desempenho, nos te os da
regulamentação vigente;

IV - para as categorias do nível III:

a) ter, no mínimo, 200 (duzentas) horas de cursos de aperfeiçoamento relacionados à
área de atuação durante a permanência na categoria;

b) ter, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício na categoria em que
se encontra;

c) não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses;
d) não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais

que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses;
e) obter pontuação mínima na avaliação de desempenho, nos termos da

regulamentação vigente;
V - para as categorias do nível IV:

a) ter, no mínimo, 160 (cento e sessenta) horas de cursos de aperfeiçoamento
relacionados à área de atuação durante a permanência na categoria;

b) ter, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício na categoria em que
se encontra;

c) não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses;
d) não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais

que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses;
e) obter pontuação mínima na avaliação de desempenho, nos termos da

regulamentação vigente.

5 1º Cumpridos os critérios fixados neste artigo, a progressão dar-se-á mediante
requerimento específico do servidor e os efeitos serão a partir da data da entrega do referido
documento, desde que atendidos todos os requisitos, exceto na hipótese do inciso I deste
artigo.

5 2º Caberá à Unidade de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Segurança
Urbana analisar o requerimento e instruir os atos para a formalização da progressão.

Seção lV

Da Promoção Vertical

Art. 18. Promoção vertical e a passagem do servidor do Quadro Técnico dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da última categoria de um nível para a primeira
categoria do nível imediatamente superior, considerando, dentre outros parâmetros, o tempo
de efetivo exercício na categoria, cursos, títulos e comportamento disciplinar.

Parágrafo único. A promoção vertical ocorrerá anualmente, no mês de março, na forma
que dispuser o decreto regulamentar a ser editado no prazo de 90 (noventa) dias, contados a
partir da publicação desta lei, e será gerida pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

Art. 19. Para concorrer à promoção vertical, os servidores deverão cumprir os
seguintes requisitos:

! - ter, no mínimo, 20 (vinte) meses de efetivo exercício na categoria em que se
encontra;

Il - não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses;
III - não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais

que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses;
lV - estar em dia com o Estágio de Qualificação Profissional (EQP), conforme

legislação específica;
V - estar em dia com a avaliação psicológica para porte de arma;
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Vl - possuir diploma de nível superior, quando se tratar de promoção vertical para os
níveis III e N.

Art. 20. Para a promoção vertical, deverão ser observadas as proporções constantes
do art. 60 desta lei.

Art. 21. Para fins de promoção vertical, serão publicadas, pela unidade competente da
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, anualmente, sempre no mês de janeiro, as
seguintes informações:

| - o total de vagas do efetivo atual;
ll - a quantidade dos ocupantes em cada cargo da carreira;
Ill - o total de vagas ocupadas em cada nível;
lV - a proporção de vagas ocupadas em cada nível, nos termos do art. 6º desta lei;
V - a quantidade de vagas disponíveis, em cada um dos níveis, para atender à

proporção estabelecida no art. 6º desta lei, aplicada em relação ao total de vagas do efetivo
atual;

Vl - o prazo para recebimentodas inscrições.
CAPÍTULO VII

DO EXERCÍCIO DE _CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, FUNÇOES
GRATIFICADAS OU DE FUNÇOES DE CONFIANÇA

Art. 22. A remuneração dos titulares de cargos de provimento efetivo do Quadro
Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, quando nomeados ou designados
para o exercício de cargos de provimento em comissão, funções gratificadas ou funções de
confiança, observará o disposto na legislação vigente.

5 1º Os titulares de cargos de inspetor de Divisão poderão ser designados para as
funções gratificadas previstas nos Anexos I e II da Lei nº 15.365, de 25 de março de 2011,
observadas as condições estabelecidas no referido diploma legal.

& 2º Fica vedado o pagamento da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho
Policial - RETP aos servidores do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana, quando nomeados ou designados para o exercício de cargos de provimento em
comissão ou funções de confiança fora da Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

CAPITULO VIII

DA JORNADA DE TRABALHO E DO REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL -
RETP

Seção I

Da Jornada de Trabalho
Art. 23. Os servidores do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil

Metropolitana ficam sujeitos à jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40.
Art. 24. Ajornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 corresponderá:
l - à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho;
Il - ao cumprimento em regime de plantão;
III - ao cumprimento por outras formas, quando assim exigir o funcionamento da

Guarda Civil Metropolitana, na forma que dispuser ato do Secretário Municipal de Segurança
Urbana.

5 1º É obrigatória, para os integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana, a realização de programa de atividades físicas, de 4 (quatro) horas
semanais, inclusas na jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

5 2º A compensação das horas oriundas de extrapolação da jornada de trabalho não
acarretará prejuízo à concessão do auxílio-refeição.
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Seção II

Do Regime Especial de Trabalho Policial - RETP
Art. 25. Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial - RETP dos servi res do

Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, caracterizado pelo
cumprimento de horários e locais de trabalho variáveis, prestação de serviço em finais de
semana e feriados, plantões noturnos e outros estabelecidos em decreto, assim como pela
sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou penoso, observadas, sempre, as peculiaridades do
servrço.

Art. 26. Pela sujeição ao Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, os servidores
do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação
de 80% (oitenta por cento) a 200% (duzentos por cento) calculada exclusivamente sobre o
padrão de vencimento.

& 1º Para os fins do disposto no "caput", considera-se padrão de vencimento o conjunto
de referência e grau.

& 2º O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial - RETP
fica fixado, inicialmente, em 80% (oitenta por cento) sobre o padrão de vencimento do servidor,
podendo ser revisto por decreto do Executivo, respeitados os limites estabelecidos no "caput"
deste artigo.

5 3º A gratificação de que trata este artigo tem natureza permanente, inclusive para
aposentadoria e pensão, sendo inacumulável com outras vantagens decorrentes de jornadas
ou regime especial de trabalho.

5 4º Fica resguardada a paridade aos aposentados e pensionistas que a ela façam jus.
CAPÍTULO IX

DA ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES NA NOVA CARREIRA DE GUARDA
CIVIL METROPOLITANO

Seção I

Da Opção pela Nova Carreira e Escala de Padrões de Vencimentos
Art. 27. Os atuais titulares dos cargos de provimento efetivo relacionados na coluna

"Situação Atual" do Anexo I desta lei, integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nos
termos da Lei nº 13.768, de 2004, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data da
publicação desta lei, poderão optar pela nova carreira de Guarda Civil Metropolitano e por

'

receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de Vencimentos constante
do Anexo II, Tabela "A" desta lei.

ê 1º A opção de que trata o "caput" será provisória durante o prazo de 90 (noventa)
dias, a contar do ato de integração, findo o qual adquirirá caráter permanente e irretratável, se
não houver expressa manifestação de desistência da opção feita.

5 2ª No caso de desistência da opção pela nova carreira, o servidor reverterá à
situação anterior, passando a receber seus vencimentos na forma do 5 5ª deste artigo.

& 3º Quando da desistência, ficam assegurados ao servidor:
l - o direito de receber a diferença dos valores, caso constatada diminuição na

remuneração em razão da integração;
Il - a dispensa de devoluções ao erário por valores recebidos a mais em razão da

integração.
& 4º A desistência da opção pelo novo plano só poderá ser efetuada uma única vez.
5 Sº Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido no "caput" deste artigo,

fica assegurado o direito de permanecerem recebendo seus vencimentos de acordo com a
Escala de Padrões de Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana - QPG e para o Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC,
devidamente reajustadas nos termos da legislação específica, mantidas as atuais referências
de seus cargos.
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5 Gº Na acomodação, aos servidores que perceberem a Vantagem de Ordem Pessoal -
VOP de que trata o art. 29 da Lei nº 13.768, de 2004, será garantida a sua manutenção.

Art. 28. Para os servidores que se encontrarem regularmente afastados, o prazo
consignado no art. 27 desta lei será computado a partir da data em que reassumirem suas
funções, sem prejuízo do direito de opção durante o periodo de afastamento.

Seção II

Da Integração nas Novas Referências da Escala de Padrões de Vencimentos
Art. 29. Integração é a forma de acomodação dos atuais titulares de cargo efetivo

optantes pela nova carreira de Guarda Civil Metropolitano nos níveis, categorias, referências e
graus da escala de padrões de vencimentos instituídos por esta lei.

Art. 30. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo que compõem a carreira de
Guarda Civil Metropolitano, optantes na forma do art. 27, serão integrados na nova carreira
mediante contagem de tempo de efetivo exercício no cargo e da apresentação dos títulos
especificados, na seguinte conformidade:

l - na categoria 1 do nível I, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3ª
Classe — QT(3-1, os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3ª Classe - QGC-1;

II - na categoria 2 do nível I, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano -
2ª Classe - QTG-2, os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2ª Classe - QGC-2
com até 3 (três) anos de efetivo exercício no cargo;

III - na categoria 3 do nível I, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano -
1ª Classe - QTG-3:

a) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2ª Classe - QGC—2 que
possuam de 3 (três) anos e 1 (um) dia a 6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo;

b) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1ª Classe - QGC-3 com até 3
(três) anos de efetivo exercício no cargo;

IV - na categoria 4 do nível I, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano -
Classe Especial - QTG-4:

a) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2ª Classe - QGC-2 com mais de
6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo;

b) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1ª Classe - QGC-3 que
possuam de 3 (três) anos e 1 (um) dia a 6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo;

V - na categoria 5 do nível II, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano -
Classe Distinta - QTG-5, os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1ª Classe - QGC-
3 com mais de 6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo;

VI - na categoria 6 do nível II, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano -
Subinspetor - QTG-6, os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta -
QGC-4 que não possuem diploma de nível superior;

VII - na categoria 7 do nível III, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano
- Inspetor - QTG-7:

a) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta - QGC-4 que
possuem diploma de nivel superior;

b) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor - QGC-5 com até 6
(seis) anos de efetivo exercício no cargo ou que não possuem diploma de nivel superior;

VIII - na categoria 8 do nível III, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano
- Inspetor de Divisão - QTG-S:

a) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor - QGC-5 com mais de
6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo e que possuem diploma de nível superior;

b) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor Regional - OGC-6 com
até 6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo ou que não possuem diploma de nivel superior;
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Inspetor Regional - QGC-6 com mais de 6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo__ que
possuem diploma de nivel superior. '

Parágrafo único. Ao servidor que optar pela nova carreira de Guarda Civil Metropolitano
e cuja integração na nova situação resultar em valor inferior à remuneração atual, fica
assegurada a percepção da diferença a ser paga a titulo de Vantagem de Ordem Pessoal —

VOP, considerando-se como remuneração atual:
I - o padrão de vencimentos;
II - os adicionais por tempo de serviço e a sexta-parte;
III - o Regime Especial de Trabalho Policial - RETP;
IV - a Vantagem de Ordem Pessoa| - VOP prevista no art. 29 da Lei nº 13.768, de

2004.

Art. 31. A apuração de tempo no cargo, para efeito da integração na nova carreira de
Guarda Civil Metropolitano, será feita a contar do início de exercício no respectivo cargo até o
dia 31 dejulho de 2014, nos termos do art. 15 desta lei.

Art. 32. Os cursos de nivel superior exigidos para a integração deverão ter sido
concluídos até 31 de dezembro de 2014 e comprovados por diploma ou por documento que
ateste a colação de grau.

Art. 33. O titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana conservará, na
integração, o mesmo grau que detinha na situação anterior.

Art. 34. Os servidores integrados na carreira de Guarda Civil Metropolitano instituída
por esta lei passarão a receber seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de
Vencimentosconstante do Anexo II, Tabela "A", desta lei.

Art. 35. A integração na carreira de Guarda Civil Metropolitano produzirá efeitos a partir
de 1º de janeiro de 2015.

5 1º As opções formalizadas fora do prazo previsto no art. 27 desta lei produzirão
efeitos a partir do primeiro dia do mês de sua realização.

ê 2º O pagamento de eventual diferença de remuneração, decorrente do disposto no
"caput" deste artigo, somente será devido quando as opções de todos os optantes adquirirem
caráter permanente e irretratável, nos termos do disposto no 5 1º do art. 27 desta lei,
ressalvado o disposto no art. 28.

CAPÍTULO x
DOS SERVIDORES NÃO OPTANTES PELOS PADROES DE VENCIMENTOS

INSTITUÍDOS PARA O QUADRO DA

GUARDA CIVIL METROPOLITANA- QGC (LEI Nº 13.768/2004)
Art. 36. Os atuais titulares de cargos, não optantes pelos padrões de vencimentos

instituídos para o Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, poderão optar, no prazo
previsto no art. 27, pelo novo Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana
de que trata esta lei, quando serão integrados na seguinte conformidade:

I - na categoria 3 do nível I, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1ª
Classe - QTG-3, os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - QPG-1;

II - na categoria 5 do nível II, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano -
Classe Distinta - QTG-5, os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe
Especial - QPG-2;

Ill - na categoria 6 do nível II, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano —

Subinspetor — QTG—6, os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe
Distinta - QPG-3 sem diploma de nível superior;

lV - categoria 7 do nivel lll, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano -
Inspetor - QTG-7:
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a) os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta - QPG-S
que possuem diploma de nível superior;

b) os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2º Inspetor - QPG-4;
V - na categoria 8 do Nível III, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano —

Inspetor de Divisão - QTG-8, os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1º
Inspetor - QPG-5.

Parágrafo único. Na integração de que trata este artigo, será mantido o mesmo grau
em que o servidor se encontrar na data da integração.

Art. 37. Ao servidor optante nos termos do art. 36 desta lei, cujo enquadramento na
nova escala de padrões de vencimentos resultar inferior ao padrão atual em decorrência de
decisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que será paga a titulo de Vantagem
de Ordem Pessoal - VOP e considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro salário
e férias.

5 1ª Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no cálculo dos adicionais
por tempo de serviço, bem como do Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, decorrentes
de decisões judiciais, por ocasião do enquadramento nos novos padrões de vencimentos, que
serão incluídas na Vantagem de Ordem Pessoal - VOP prevista no "caput" deste artigo.

5 2º Para fins deste artigo, deverá ser tomada como base a remuneração do servidor
no mês anterior à integração de que trata esta lei.

CAPÍTULO XI

DOS SERVIDORES ADMITIDOS

Seção I

Da Opção e Fixação dos Salários nas Novas Referências de Vencimentos
Art. 138. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei nº 9.160, de 3 de

dezembro de 1980, para a função correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano
poderão realizar a opção na forma prevista no art. 27 desta lei.

Parágrafo único. O disposto nos arts. 23 e 25 aplica-se aos servidores de que trata o
"caput" deste artigo, no que couber, quando da fixação de seus salários na forma desta lei.

Art. 39. Os servidores referidos no art. 38, que optarem pela fixação dos salários nos
termos desta lei, manterão a mesma denominação e seus salários serão fixados na referência
QTGA, conforme Tabela "B" do Anexo II, integrante desta lei.

Parágrafo único. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei nº 9.160,
de 1980, que não optarem nos termos do art. 27 desta lei, continuarão recebendo seus salários
na forma atual.

Seção II

Servidores Admitidos Estáveis
Art. 40. Aos servidores admitidos nos termos da Lei nº 9.160, de 1980, para a função

de Guarda Civil Metropolitano, estáveis por força do art. 19 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na legislação específica, os
seguintes:

I - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em vigor;
II - classificação no QTG-1, grau H, quando titularizarem o cargo efetivo

correspondente à função ocupada;
III - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não acarretará diminuição ou

aumento de salário.
Seção III

Servidores Admitidos Não Estáveis

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.239 de 20/07/2015
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Art. 41. Aos serVIdores admitidos nos termos da LeI nº 9.160, de 1980, para a u çãº

de Guarda Civil Metropolitano, não estáveis, assistem, além dos direitos previstos na Iegi | ção
específica, os seguintes: ª

I - alteração ou restrição de função, temporária ou permanente, que não acarretará
diminuição ou aumento de salário, para os que apresentarem comprometimento parcial,
temporário ou permanente, de saúde, física ou psíquica, atribuindo-se-Ihes encargos
compativeis com a sua capacidade;

lI - classificação no QTG-1, grau H, quando titularizarem o cargo efetivo
correspondente à função ocupada.

CAPÍTULO XII

DAS DISPOSIçõES SOBRE INATIVOS E PENSIONISTAS

Art. 42. Os proventos, as pensões e legados aos quais se aplica a garantia
constitucional da paridade serão revistos e fixados de acordo com as novas situações
determinadas por esta lei, observando-se as alterações sofridas pelo cargo ou função em que
se deu a aposentadoria ou pensão, de acordo com o Anexo I e os arts. 38 e 39 desta lei,
observadas as disposições relativas às opções pelas novas referências de vencimentos ora
instituídas para os servidores em atividade.

Parágrafo único. Para os que se aposentaram ou faleceram na condição de servidores
efetivos, em cargos que passam a integrar o novo Quadro Técnico dos Profissionaisda Guarda
Civil Metropolitana - QTG, a data—limite para a contagem de tempo na carreira ou cargo será
até 31 de julho de 2014 ou a de sua aposentadoria ou falecimento.

Art. 43. A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas referências de
vencimentos instituídas por esta lei observará os critérios e condições estabelecidos para os
servidores em atividade.

Art. 44. Os aposentados e pensionistas a que se refere o art. 42 desta lei poderão
optar, a qualquer tempo, hipótese em que terão seus proventos ou pensões fixados nas novas
referências ora instituídas, observadas as normas estabelecidas para os servidores em
atividade.

Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto no art. 27, a fixação dos proventos,
pensões e legados nas novas referências de vencimentos instituídas por esta lei será definitiva
e produzirá efeitos a partir do primeiro dia do mês da opção.

CAPÍTULO XIII

DAS DISPOSIçõES GERAIS E FINAIS APLICÁVEIS

AOS GUARDAS ClVIS METROPOLITANOS
Art. 45. As ações necessárias à implementação das integrações previstas nesta lei

serão realizadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com competência para
autorizar e promover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive editando os atos que
deverão disciplinar as Situações delas decorrentes.

Art. 46. Excepcionalmente, poderão concorrer à promoção vertical do ano de 2016
candidatos com menos de 20 (vinte) meses de efetivo exercício na categoria.

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará O disposto no "caput" deste artigo.
Art. 47. Excepcionalmente, os titulares da categoria 6 do nível lI, correspondente ao

cargo de Guarda Civil Metropolitano - Subinspetor - QTG-ô, serão integrados na categoria 7 no
nível III, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor - QTG-7, mediante a
comprovação de colação de grau de nivel superior até 31 de dezembro de 2019, respeitadas
as proporções estabelecidas no art. 6º desta lei.

Parágrafo único. A integração prevista no "caput" deste artigo será efetivada a partir da
data da comprovação nele referida, por meio de diploma ou de documento que ateste a
colação de grau.

Art. 48. A Gratificação de Difícil Acesso, criada pela Lei nº 11.035, de 11 de julho de
1991, fica mantida para os servidores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, optantes nos
Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.239 de 20/07/2015
Secretaria de Documentação Página 11 de 14
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termos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por cento) e 50% (cinquenta por cento), de
acordo com a localização da unidade de trabalho do servidor, a serem calculadas sobre o valor
referente ao Padrão QTG-1A, devidamente reajustado nos termos da legislação em vigor.

Art. 449. Fica mantida, para os servidores integrantes da Guarda Civil Metrºpolitana,
optantes nos termos desta lei, a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de
Viatura Operacional da Guarda Civil Metropolitana, instituída pela Lei nº 15.363, de 25 de
março de 2011, passando a sua base de cálculo a ser sobre valor referente ao Padrão QTG-
1A.

Art. 50. A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de dificil
provimento, instituída pela Lei nº 15.367, de 8 de abril de 2011, fica mantida para os servidores
integrantes da Guarda Civil Metropolitana optantes nos termos desta lei, passando a sua base
de cálculo a ser sobre o valor referente ao Padrão QTG-1A.

Art. 51. O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, instituído pela Lei nº 15.366,
de 8 de abril de 2011, fica mantido para os servidores integrantes da Guarda Civil
Metropolitana, optantes nos termos desta lei.

Art. 52. Os valores constantes da escala de padrões de vencimentos da carreira de
Guarda Civil Metropolitano, constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", desta lei, serão
reajustados em 10,23% (dez inteiros e vinte e três centésimos por cento) a partir de 1º de maio
de 2016, nos termos da Lei nº 16.080, de 30 de setembro de 2014.

5 1ª Nos valores constantes do Anexo ll desta lei, ficam absorvidos os eventuais
reajustes nos termos dos arts. 1º e 2º da Lei nº 13.303, de 2002, ou da lei que vier a substitui—
la, para os exercícios de 2014, 2015 e 2016.

& 2º .As escalas de padrões de vencimentos da carreira de Guarda Civil Metropolitano,
constantes do Anexo II, Tabelas "A" e ""E, desta lei, bem como a Vantagem de Ordem Pessoal
- VOP de que tratam os arts. 27, 5 6ª, 30, parágrafo único, e 37, "caput", desta lei, serão
reajustadas na forma da legislação vigente, a partir de 2017.

Art. 53. Fica mantido o valor da menor remuneração bruta mensal prevista na Lei nº
16.080, de 2014, para os servidores integrantes da Guarda Civil Metropolitana optantes nos
termos desta lei.

Art. 54. A Diária Especial por Atividade Complementar (DEAC), instituída pela Lei nº
16.081, de 30 de setembro de 2014, fica mantida para os servidores integrantes da Guarda
Civil Metropolitana, optantes nos termos desta lei, passando a sua base de cálculo a ser sobre
o valor referente ao Padrão QTG-1A.

Art. 55. As demais gratificações devidas aos servidores do Quadro Técnico dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana ficam mantidas nas atuais bases de incidência,
percentuais e condições.

Art. 56. Para efeitos da promoção vertical, progressão e promoção horizontal, o tempo
de efetivo exercício nos cargos titularizados pelo servidor antes da integração na carreira de
Guarda Civil Metropolitano instituída por esta lei será considerado como de efetivo exercício na
categoria em que o servidor for integrado, nas seguintes hipóteses:

l - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3ª Classe - QGC—1 para Guarda Civil
Metropolitano - 3ª Classe - QTG-1;

" - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2ª Classe - QGC-2 para Guarda Civil
Metropolitano - 2ª Classe - QTG-2;

III - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1ª Classe - QGC-3 para Guarda Civil
Metropolitano - 1ª Classe - QTG-3;

lV - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta - QGC-4 para Guarda Civil
Metropolitano - Classe Distinta - QTG-5;

V - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor - QGC-5 para Guarda Civil
Metropolitano - Inspetor - QTG-7;

Cãmara Municipalde São Paulo Lei 16.239 de 20/07/2015
Secretaria de Documentação Página 12 de 14
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VI - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor Regional - QGC-G para u rda
Civil Metropolitano - Inspetorde Divisão - QTG-8;

VII - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor de Agrupamento - QGC-
Guarda Civil Metropolitano - Inspetor de Agrupamento - QTG-9;

para

VIII - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor Superintendente - QGC-8 para
Guarda Civil Metropolitano - Inspetor Superintendente - QTG-10.

Art. 57. O & 1º do art. 5º da Lei nº 15.365, de 2011, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 5º ......................................................
5 1º A gratificação de comando a que se refere este artigo, desde que percebida por 04

(quatro) anos, adquire caráter de permanência, computando-se, para tal finalidade, o tempo de
exercício anterior a esta lei de cargos em provimento em comissão, exercidos durante a
permanência na carreira da Guarda Civil Metropolitana.

..................................................................." (NR)
Art. 58. O Executivo editará decreto, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias,

contados da publicação desta lei, readequando a estrutura organizacional da Guarda Civil
Metropolitana, bem como redefinindo o número de funções gratificadas que atendam às
necessidades da corporação.

Parágrafo único. A Banda Musical e o Coral da Guarda Civil Metropolitana têm caráter
permanente e constituem unidade específica na estrutura organizacional da corporação, nos
termos de sua regulamentação.

Art. 59. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de julho de 2015, 462º da

fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho de 2015.

«(Estetens nâçôubfstítu
*

ªrame.-maçª mªs; (
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III
Título: DECREi'O Nº 50.448 25/02/2009 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana — GCM, vinculada à Secretaria

Municipal de Segurança Urbana.
Revogação: Revoga o Decreto nº 50.030/2008.; (ver documento)

Notas compiem.:

Alterações:

Revoga o Decreto nº 50.068/2008.; (ver documento)
Decreto nº 51.379/2010 — Revoga o artigo 13 deste Decreto.; (ver documento)
Decreto nº 55.763/2014 — Revoga a alínea b do inciso III do art. 17 e os arts. 28 e 33 deste
Decreto. (ver documento)
- Decreto nº 51.041/2009 — Dispõe sobre a realização de curso de comando pelo Centro de
Formação em Segurança Urbana para os ocupantes de cargos de provimento em comissão
previstos nos arts. 30 a 80 deste Decreto.
Dec. 50.525/2009 - Art. 15 - Transfere unidades da GCM, previstas neste Decreto.; Dec.
51.379/2010 - Suprime o Departamento de Manutenção e Logística, previsto no inciso III do
art. Sº deste Decreto.; Dec. 53.178/2012 - Altera o inciso I do art. 7º deste Decreto.; Dec.
53.436/2012 - Altera a alínea "a" do inciso I do art. 70 deste Decreto.; Dec. 55.537/2014 -
Altera os incisos IV e V do art. 70 deste Decreto.; Dec. 55.763/2014 — Altera os arts. Zº, 3º e
39 e acresce ao Capítulo III a Seção V, arts. 32-A, 32—B e 32—C, todos a este Decreto.
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DECRETO Nº 50.448, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2009

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM,Ivi
Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. lº. A Guarda Civil Metropolitana - GCM, criada pela Lei nº 10.115, de 15 de
setembro de 1986, com as alterações subsequentes, vinculada à Secretaria Municipal de
Segurança Urbana, fica reorganizada nos termos deste decreto.

CAPÍTULO I
"DA FINALIDADE E ATRIBUIÇOES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Art. 20. A Guarda Civil Metropolitana, órgão de execução da política municipal de
segurança urbana, tem por objetivo a proteção e a vigilância dos bens, serviços e
instalações municipais, bem como a colaboração na segurança pública, inclusive no
patrulhamento preventivo e comunitário, conforme diretrizes estabelecidas pela
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e pelo Gabinete de Gestão Integrada Municipal
— GGI-M, cabendo-lhe em especial:
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança em
conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria Municipal de
Segurança Urbana, promovendo:
a) a proteção escolar;
b) o controle do espaço de uso público, em especial quanto:
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos;
2. à proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando-as e apoiando as ações .

sociais, em conformidade com os programas e ações integradas;
3. .a eventos realizados ou patrocinados pelo Município;
c) a proteção do agente público;
d) a proteção do patrimônio público municipal;
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques — Guarda Ambiental;
f) o apoio às atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de
emergência; —

II - promover mecanismos de interação com a sociedade civil, a fim de identificar
soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das
condições de segurança nas comunidades;
III - atuar articuladamente com os órgãos de políticas sociais municipais, estaduais e da
União, visando ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com
as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana,
com vistas à implementação de ações integradas e preventivas.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Seção I
Da Estrutura Básica

Art. 30. A Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura básica:
I — Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana - CMDO;
II - Subcomando da Guarda Civil Metropolitana - SUBCMDO;
III — Superintendência de Operações — SOP;
IV - Superintendência de Planejamento - SUPLAN.

Seção II
Do Detalhamento da Estrutura Básica
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Art. 4º. Integra o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, o Gabinete do
Comando, com a Assessoria Técnica do Comando.
Art. 50. O Subcomando constitui—se de: —

I — Gabinete do Subcomandante;
II — Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma;
III — Departamento de Manutenção e Logística — DML;
IV - Departamento de Disciplina;
V - Departamento de Esportes e Cultura;
VI - Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais.
Art. õº. A Superintendência de Operações constitui-se de:
I - Gabinete do Superintendente;
II - Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL;
III — Comando Operacional Centro — COC;
IV - Comando Operacional Norte - CON;
V - Comando Operacional Sul - COS;
VI - Comando Operacional Leste - COL;
VII - Comando Operacional Oeste — Centro - COOC.
Art. 7º. Os Comandos Operacionais da Superintendência de Operações são constituídos
das seguintes Inspetorias Regionais:
I - Comando Operacional Centro - COC, com:
a) Inspetoria Regional República-25 de Março — IR-R25 de março; .b) Inspetoria Regional Bom Retiro - IR-BR;
c) Inspetoria Regional Avenida Paulista — IR-AP;
d) Inspetoria Regional da Mooca - IR—MO;
e) Inspetoria do Gabinete do Prefeito - IGP;
f) Inspetoria - Câmara Municipal — ICAM;
II - Comando Operacional Norte - CON, com:
a) Inspetoria Regional da Casa Verde/Cachoeirinha - IB-CV;
b) Inspetoria Regional da Freguesia/Brasilândia - IR-FO;
c) Inspetoria Regional da Vila Maria/Vila Guilherme/Canil - IR-MG/CANIL;
d) Inspetoria Regional de Santana/Tucuruvi - IR-ST;
e) Inspetoria Regional de Jaçanã/Tremembé - IR-JT;
f) Inspetoria Regional de Pirituba/Jaraguá - IR—PJ;
g) Inspetoria Regional de Perus - IR-PR;
III - Comando Operacional Sul - COS, com:
a) Inspetoria Regional do Jabaquara — IR-JA;
b) Inspetoria Regional de Santo Amaro - IR-SA;
c) Inspetoria Regional de Campo Limpo - IR-CL;
d) Inspetoria Regional de Capela do Socorro - IR—CS;
e) Inspetoria Regional de Cidade Ademar - IR-CA; .f) Inspetoria Regional de M'Boi Mirim - IR-MB;
g) Inspetoria Regional de Parelheiros/Capivari - Monos - IR-PA/CM;
IV - Comando Operacional Leste - COL, com:
a) Inspetoria Regional do Itaim Paulista - IR-IT;
b) Inspetoria Regional de Ermelino Matarazzo - IR—EM;
c) Inspetoria Regional da Penha - IR-PE;
d) Inspetoria Regional de São Miguel Paulista - IR-MP;
e) Inspetoria Regional de Aricanduva/ Vila Formosa - IR-AF;
f) Inspetoria Regional de Itaquera - IR-IQ;
g) Inspetoria Regional de Guaianases - IR-GN;
h) Inspetoria Regional de Cidade Tiradentes - IR-CT;
i) Inspetoria Regional de Vila Prudente - IR-VP;
j) Inspetoria Regional de São Mateus — IR—SM;
V - Comando Operacional Oeste-Centro - COOC, com:
a) Inspetoria Regional do Butantã — IR-BT;
b) Inspetoria Regional da Lapa - IR-LA;
c) Inspetoria Regional de Pinheiros - IR-PI;
d) Inspetoria Regional da Vila Mariana - IR-VM;
e) Inspetoria Regional do Ipiranga - IR-IP;
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f) Inspetoria do Parque Ibirapuera - IBI. RF 11.455
Parágrafo único. A área territorial de abrangência de cada uma das I spetorias
Regionais, dos Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-C ntro, da
Superintendência de Operações, previstas neste artigo, será estabelecida por portaria do
Secretário Municipal de Segurança Urbana.
Art. 8º. A Superintendência de Planejamento - SUPLAN constitui—se de:
I - Coordenação do Programa de Proteção Escolar;
II — Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental;
III — Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio
Ambulante;
IV — Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público;
V - Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco;
VI - Coordenação de Planejamento Logístico.

CAPÍTULO III
_DAS ATRIBUIÇOES DAS UNIDADES

Seção I
Do Comando Geral

Art. 9º. O Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana tem por atribuição administrar a
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com as diretrizes e normas fixadas pela
Secretaria Municipal de Segurança Urbana.
Parágrafo único. O Comando Geral é representado e exercido pelo Comandante da
Guarda Civil Metropolitana.

Subseção I
Da Assessoria Técnica do Comando

Art. 10. A Assessoria Técnica do Comando tem as seguintes atribuições:
I - prestar assessoria nos assuntos administrativos, operacionais e institucionais;
II - analisar os assuntos relativos à GCM e elaborar normas da Corporação;
III - apoiar o Comando Geral da GCM nas atividades de comunicação social.

Seção II
Do Subcomando

Art. 11. O Subcomando da Guarda Civil Metropolitana tem as seguintes atribuições:
I — secundar e apoiar o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana na gestão das
atividades de planejamento, operacionais e administrativas das unidades que compõem a
GCM, conforme designado pelo Comando;
II - supervisionar as atividades de identificação funcional e porte de arma;
III - coordenar as atividades esportivas e culturais, incluindo a banda musical e o coral
da Guarda Civil Metropolitana.

Subseção I
Do Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma

Art. 12. O Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma tem as seguintes
atribuições:
I - expedir e controlar as identidades funcionais e portes de arma de fogo dos Guardas
Civis Metropolitanos;
II - manter o controle dos Guardas Civis Metropolitanos que:
a) efetuarem disparo de arma de fogo em serviço ou fora dele;
b) possuírem arma cautelada;
c) possuírem restrição de uso de arma de fogo, temporária ou definitiva.

Subseção II
Do Departamento de Manutenção e Logistica
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Art. 13. O Departamento de Manutenção e Logística tem por atribuição custodiar,
organizar, proceder à manutenção, conservação e restauro dos bens e suprimentos, bem
como disponibilizar estatísticas do acervo documental e operacional da Guarda Civil
Metropolitana.
Parágrafo único. O Departamento de Manutenção e Logística subordina-se
operacionalmente à Coordenadoria de Administração e Finanças, da Secretaria Municipal
de Segurança Urbana.

Subseção III
Do Departamento de Disciplina

Art. 14. O Departamento de Disciplina tem por atribuição coordenar e orientar os
assuntos disciplinares da Corporação, observadas as diretrizes estabelecidas pela
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de
Segurança Urbana, cabendo-Ihe ainda:
I - atuar na rapidez dos procedimentos apuratórios para que os documentos
correspondentes tramitem com a celeridade necessária;
II - promover a qualificação dos chefes de unidade e responsáveis pelo setor de disciplina
para que medidas preventivas e corretivas sejam adotadas com vistas à redução das
situações de indisciplina.

Subseção IV
Do Departamento de Esportes e Cultura

Art. 15. O Departamento de Esportes e Cultura, em consonância com as políticas,
projetos e programas das Secretarias Municipais de Esportes, Lazer e Recreação e da
Cultura tem as seguintes atribuições:
I — elaborar o planejamento das áreas de esportes e cultura da Guarda Civil
Metropolitana, submetendo-o ao Comando Geral da GCM e a Secretaria Municipal de
Segurança Urbana;
II - desenvolver atividades sócio-culturais e esportivas voltadas à integração dos
membros da Corporação e à melhoria da qualidade de vida;
III - planejar e implementar programas descentralizados para a preparação física dos
Guardas Civis Metropolitanos, visando o melhor desempenho de suas atribuições;
IV - promover oficinas culturais e exposições de trabalhos dos membros da Corporação e
a difusão de eventos culturais;
V - estimular e viabilizar a formação de equipes esportivas para prática entre os
integrantes da Guarda Civil Metropolitana e com outras equipes, inclusive em
campeonatos específicos;
VI - orientar a organização da Banda Musical, do Coral e outras manifestações culturais;
VII - identificar e viabilizar instalações e meios para a prática das atividades esportivas e
culturais.

Subseção V
Da Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais

Art. 16. A Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais tem as
seguintes atribuições:
I - apoiar as atividades da Guarda Civil Metropolitana no cumprimento de atribuições
diferenciadas que envolvam grandes eventos e situações emergenciais;
II - atuar na mediação de conflitos, com profissionais preparados para intermediar os
entendimentos necessários sem o uso da força;
III - oferecer profissionais habilitados para situações que exigem preparo diferenciado e
equipamentos especiais, em apoio às Inspetorias da Guarda Civil Metropolitana.

Seção III
Da Superintendência de Operações
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Art. 17. A Superintendência de Operações tem as seguintes atribuições: RF 11.455
1 — dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiore de direção
da Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
II - orientar a formulação do planejamento operacional regional, em conformidade com
diagnóstico do território da circunscrição, submetendo-o aos órgãos superiores da GCM;
III - coordenar e orientar as atividades operacionais dos Comandos Operacionais e
Inspetorias Regionais, com base nos programas e prioridades estabelecidos pelo
Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, na seguinte
conformidade:
a) Proteção Escolar;
b) Proteção Ambiental - Guarda Ambiental;
c) Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio Ambulante;
d) Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público;
e) Proteção a Pessoas em Situação de Risco;
f) eventos realizados ou patrocinados pelo Município;
IV - orientar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e administrativas
dos Comandos Operacionais e das Inspetorias Regionais sob sua subordinação;
V - supervisionar as atividades da Central de Telecomunicações e de
Videomonitoramento;
VI — orientar o atendimento prestado pelas unidades da Superintendência às solicitações
formuladas pelos órgãos municipais e demais integrantes do sistema de segurança, no
âmbito de suas respectivas competências legais;
VII - promover e controlar a gestão dos recursos humanos e o bom emprego dos
recursos materiais e equipamentos alocados na Superintendência, comunicando
imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade e adotar as
medidas pertinentes;
VIII - propiciar condições adequadas de trabalho, internas ou externas, buscando os
meios necessários à plena execução das atividades, segurança e bem estar do efetivo;
IX - orientar os procedimentos de plena gestão de recursos humanos nas unidades, em
conformidade com as diretrizes e normas estabelecidas pelos órgãos especializados, com
vistas à redução dos atos de indisciplina e maior harmonia dentro da Corporação;
X - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL para a eficiência e eficácia dos
programas e ações da Guarda Civil Metropolitana;
XI - orientar as unidades da Superintendência no fornecimento de dados operacionais da
Guarda Civil Metropolitana, para a Superintendência de Planejamento - SUPLAN e
Observatório da Violência e Criminalidade, em conformidade com as determinações do
Comando Geral da GCM e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
XII — supervisionar e gerenciar para que as demandas por equipamentos, materiais e
insumos necessários sejam feitas de forma antecipada, visando o adequado
funcionamento das unidades.

Subseção I
Da Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento

Art. 18. A Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL, órgão
responsável pela Central de Telecomunicações e pela Central de Videomonitoramento
Eletrônico da Guarda Civil Metropolitana, tem as seguintes atribuições:
I - orientar o sistema de comunicação da Guarda Civil Metropolitana;
II - atuar na integração das comunicações com os órgãos públicos municipais, estaduais
e federais, em especial aqueles que compõem o sistema de segurança pública;
III — elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e o modelo de
capacitação continuada dos operadores e usuários;
IV - coordenar e gerenciar o Sistema de Videomonitoramento da Guarda Civil
Metropolitana, conforme diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança
Urbana;
V - atuar para que o videomonitoramento seja utilizado como ferramenta eficaz no apoio
aos programas da Guarda Civil Metropolitana, estabelecendo sistematicamente,
prioridades, metas e avaliação de resultados, em articulação com a Superintendência de
Planejamento - SUPLAN e a Superintendência de Operações - SOP;

º 01-195 / 2017
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VI - participar do Sistema Integrado de Videomonitoramento da Cidade de São Paulo,
coordenado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
VII - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e
videomonitoramento e o modelo de capacitação continuada dos operadores e usuários;
VIII - fornecer informações técnicas e operacionais para o aprimoramento tecnológico,
apontando os investimentos prioritários;
IX - transmitir aos órgãos competentes as demandas recebidas e verificar aquelas que
não são próprias das atribuições da GCM, corn a celeridade necessária conforme a sua
natureza, observada a legislação vigente e os procedimentos operacionais estabelecidos,
inclusive quanto às situações excepcionais.

Subseção II
Dos Comandos Operacionais

Art. 19. Os Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro tem as
seguintes atribuições:
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores da Guarda
Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em especial da
Superintendência de Operações, com base nos programas e prioridades a que se refere o
artigo 17 deste decreto;
II - formular plano estratégico regional e orientar a formulação dos planos estratégicos
das Inspetorias Regionais, em conformidade com diagnóstico do território da
circunscrição, submetendo-os aos órgãos superiores da Guarda Civil Metropolitana;
III - planejar, orientar e acompanhar as atividades operacionais das Inspetorias
Regionais, em sua área de circunscrição;
IV - cumprir as metas estabelecidas, avaliar os resultados com base nos indicadores
definidos, identificar necessidade de capacitação complementar, ajuste no efetivo, meios
e instalações;
V - promover a articulação com órgãos municipais e organismos de segurança pública,
participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em
conformidade com as diretrizes superiores;
VI - acompanhar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e
administrativas das Inspetorias Regionais sob sua subordinação.
Art. 20. As Inspetorias Regionais têm as seguintes atribuições:
I — formular o planejamento estratégico regional no território de sua jurisdição em
conformidade com diagnóstico e peculiaridades locais, as necessidades apontadas pela
Subprefeitura da região e demais órgãos municipais ligados aos programas da Guarda
Civil Metropolitana, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Comando Geral da GCM e
pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
II - participar do estabelecimento das metas e indicadores de resultados e atuar para o
seu integral cumprimento, produzindo avaliação de resultados e fornecendo as
informações para os órgãos superiores em conformidade com as normas
correspondentes;
III - implementar os programas a que se refere o artigo 17 deste decreto, de acordo com
o planejamento aprovado pelo Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de
Segurança Urbana;
IV - apoiar as atividades de Defesa Civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de
emergência;
V - recepcionar e viabilizar o atendimento das demandas dos órgãos municipais,
organizações da sociedade e munícipes, relacionadas com os programas, observadas as
diretrizes estabelecidas;
VI — participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em
conformidade com as diretrizes superiores;
VII - promover e controlar a gestão de recursos humanos por meio de metas, resultados,
identificação de necessidades de capacitação, avaliação de desempenho, redução do nível
de absenteísmo, recomendando ações visando à redução do número de licenças médicas
e o bom emprego dos recursos materiais e equipamentos;
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VIII - oferecer condições adequadas de trabalho, internas ou externas, ropIEiàhAÓS
ambiente, equipamentos e demais meios necessários para a plena ex cução das
atividades, segurança e bem-estar do efetivo;
IX - orientar e supervisionar o emprego do efetivo e meios da unidade em conformidade
com o plano e prioridades estabelecidas para cada programa, adotando medidas que
evitem desvios e descumprimento das metas;
X - propiciar as condições necessárias, para redução dos atos de indisciplina e busca de
harmonia entre os membros da Corporação;
XI - adotar medidas imediatas e pertinentes, informando as instâncias competentes na
ocorrência de qualquer irregularidade;
XII — atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL, visando à eficiência e eficácia
dos programas e ações em sua unidade;
XIII - promover a alimentação do sistema de informação da Guarda Civil Metropolitana,
da Superintendência de Planejamento - SUPLAN e do Observatório da Violência e
Criminalidade, em conformidade com as orientações do Comando Geral da GCM e da
Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
XIV - realizar levantamento das necessidades de equipamentos, materiais e insumos
para o adequado funcionamento das unidades;
XV - proporcionar apoio às ações decorrentes do exercício do poder de polícia
administrativa desenvolvidas pelas Subprefeituras e pela Secretaria Municipal do Verde e
do Meio Ambiente, especialmente nas áreas de proteção permanente e de mananciais,
conforme plano e programação estabelecidos conjuntamente;
XVI - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de
segurança a que se refere a Lei nº 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como no interior
e entorno de parques municipais, em conformidade com plano estabelecido em conjunto
pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana, de Transportes, de Educação e do
Verde e do Meio Ambiente.
Art. 21. Nas atividades de fiscalização do comércio ambulante, deverão ser observadas
as normas em vigor e os planos aprovados pela Secretaria Municipal de Segurança
Urbana.
% lº. As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades
fiscais serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos especialmente designados e
credenciados para esse fim.
5 20. Os documentos originados pelas ações de fiscalização deverão ser encaminhados
pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, nos termos da legislação
vigente.
Art. 22. A Inspetoria do Gabinete do Prefeito tem por atribuição a proteção dos bens,
serviços, instalações, dos agentes públicos municipais, autoridades e visitantes,
controlando os acessos e a área de influência no entorno do edifício sede do Poder
Executivo Municipal, em conformidade com o planejamento aprovado pela Secretaria
Municipal de Segurança Urbana.
Art. 23. A Inspetoria - Câmara Municipal tem por atribuição proteger os bens, serviços,
instalações, agentes públicos municipais e autoridades na sede da Câmara Municipal de
São Paulo e área de influência no entorno do edifício, em articulação com demais
organismos do sistema de segurança.
Art. 24. A Inspetoria do Parque Ibirapuera tem por atribuição a proteção das instalações
e dos agentes públicos, a preservação ambiental e o uso adequado do espaço em
conformidade com a legislação e regulamento da direção do parque, bem como as
atribuições afetas às demais Inspetorias Regionais.

Seção IV
Da Superintendência de Planejamento

Art. 25. A Superintendência de Planejamento tem as seguintes atribuições:
I - planejar a estrutura de logística e equipamentos da Guarda Civil Metropolitana e sua
expansão, considerando suas atribuições e todos os programas aprovados pela Secretaria
Municipalde Segurança Urbana;
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II - coordenar e controlar estatisticamente as atividades e ocorrências da Guarda Civil
Metropolitana, fornecendo informações gerenciais e estratégicas ao Comando Geral da
GCM;
III - planejar e coordenar os programas previstos no artigo 17 deste decreto, propondo
prioridades e metas em articulação com as demais áreas da Guarda Civil Metropolitana e
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
IV - fornecer dados e informações para o Observatório da Violência e Criminalidade,
considerando as informações estratégicas e georreferenciadas do Observatório;
V — analisar os resultados alcançados em face das metas estabelecidas para eventuais
ajustes no planejamento, bem assim preparar relatórios e apresentações com avaliação
mensal dos programas, das metas e dos resultados.
Parágrafo único. Para a consecução de suas atribuições, a Superintendência de
Planejamento observará as diretrizes do Comando Geral da GCM e da Secretaria
Municipal de Segurança Urbana, a qual prestará apoio às suas demandas.

Subseção I
Da Atribuição Geral das Coordenações

Art. 26. A Coordenação de Planejamento Logístico e dos Programas de Proteção Escolar,
de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental, de Controle do Espaço Público e Fiscalização
do Comércio Ambulante, de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público, e de
Proteção a Pessoas em situação de Risco tem por atribuição geral elaborar o respectivo
planejamento, em conformidade com as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança
Urbana, dados e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da
Superintendência de Operações e demais organismos setoriais envolvidos.

Subseção II]

Das Atribuições Específicas das Coordenações

Art. 27. A Coordenação do Programa de Proteção Escolar tem as seguintes atribuições:
I — coordenar e orientar a atuação da proteção escolar nas escolas do Município,
estabelecendo diferentes tipos de proteção em função da classificação de vulnerabilidade
com base nos indicadores e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em articulação com a Superintendência de
Operações — SOP;
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior
eficácia;
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Educação, Conselhos
Comunitários de Segurança - CONSEGs, Associação de Pais e Mestres e demais órgãos
públicos envolvidos, direta ou indiretamente, para assegurar a sintonia necessária ao
programa;
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas para a maior
proteção das escolas sejam recebidas pelos organismos responsáveis para a sua
implementação, destacando as prioridades com base nos critérios estabelecidos.
Art. 28. A Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental tem as
seguintes atribuições:
I - elaborar o planejamento do programa em conformidade com as diretrizes do
Comando Geral da GCM, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, do Gabinete de
Gestão Integrada Municipal e da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente;
II - proteger e fiscalizar, de forma preventiva e ostensiva, as áreas de preservação
ambiental e de mananciais afetas ao Município de São Paulo, inclusive os parques
municipais;
III — prevenir e reprimir as invasões e ocupações irregulares, bem como apoiar as ações
de recuperação ambiental e proteção, visando o uso adequado desses espaços para
evitar a sua degradação;
IV - orientar o sistema de acompanhamento e avaliação do programa de acordo com as
metas estabelecidas e fornecer sistematicamente análise dos resultados;
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11/04/2017 ' Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

FoIh 3

Proc. º 01-195 / 2017

Base de dados : legis
Pesquisa : 56795

Total de referências : 1

r no Lucchetti
RF 11.455

1/1
Titulo: DECRETO Nº 56.795 05/02/2016 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta o desenvolvimento dos integrantes do Quadro dos Profissionais Técnicos da

Guarda Civil Metropolitana — QTG na carreira, por meio da promoção horizontal, progressão e
promoção vertical, conforme previsto na Lei nº 16.239, de 19 de julho de 2015.

Legislação explicativa: Lei nº 16.329/2015 - Dispõe sobre a criação do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo, com o respectivo plano de
carreira, bem como reenquadra cargos e funções previstos nas Leis nº 11.715, de 3 de janeiro
de 1995, e nº 13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente. (ver documento)

http:/lintranet/
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RF 11.455

CÁMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULO
Éecretarâa ªnimei Parlamentar
&ecwtwía do Úocumantaçâe

Egasêna cªne Dewmenmçào são Lagiaãatâvo

DECRETO Nº 56.795, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2016
Regulamenta o desenvolvimento dos integrantes do Quadro dos
Profissionais Técnicos da Guarda Civil Metropolitana - QTG na
carreira, por meio da promoção horizontal, progressão e promoção
vertical, conforme previsto na Lei nº 16.239, de 19 de julho de 2015.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que. lhe são conferidas por lei e,

DECRETA:
Art. 1º O desenvolvimento dos integrantes do Quadro dos Profissionais Técnicos da

Guarda Civil Metropolitana - QTG na carreira, por meio da promoção horizontal, progressão e
promoção vertical, conforme previsto nos artigos 14 a 21 da Lei nº 16.239, de 19 de julho de
2015, fica regulamentado de acordo com as disposições deste decreto.

CAPÍTULO |

DA PROMOÇÃO HORIZONTAL

Art. 2º Promoção horizontal e a passagem do servidor do Quadro dos Profissionais
Técnicos da Guarda Civil Metropolitana - QTG de um determinado grau para o imediatamente
superior do mesmo nível e categoria.

5 1º Os graus são identificados pelas letras A, B, C, D, E, F, G e H, correspondendo,
quando em conjunto com as referências dos respectivos cargos, aos padrões de vencimentos
constantes das tabelas integrantes das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos
Profissionais Técnicos da Guarda Civil Metropolitana - QTG.. ê 2º A promoção horizontal será efetivada no mês de abril de cada ano.

Art. 3º Será promovido para o grau imediatamente superior ao que se encontrar, o
servidor que contar com 3 (três) anos de efetivo exercício no grau, completados até 31 de
dezembro do ano anterior.

Parágrafo único. Para efeito da contagem do tempo previsto no "caput" deste artigo, O

tempo de efetivo exercício relativo ao período de 1º de janeiro a 31 de março do ano em que se
der a promoção horizontal será considerado como ocorrido no novo grau.

Art. 4º A lista dos servidores promovidos horizontalmente deverá ser preparada e
publicada no Diário Oficial da Cidade pela Divisão Técnica de Recursos Humanos - DTRH, da
Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

CAPÍTULO II

DA PROGRESSÃO
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Art. 5º Progressão é a passagem do servidor do Quadro dos Profissionais Técnicos da
Guarda Civil Metropolitana - QTG da categoria em que se encontra para a imediatamente
superior, dentro do mesmo nível da carreira.

& 1º A progressão dar-se-á, obrigatoriamente, sempre que o servidor preencher os
seguintes requisitos:

I - para os integrantes do nível I:

a) obter, no mínimo, 900 (novecentos) pontos, decorrentes da média aritmética simples
dos resultados das avaliações de desempenho publicadas no Diário Oficial da Cidade,
aplicadas durante a permanência na categoria em que se encontra e processadas na
conformidade do disposto no Título II da Lei nº 13.748, de 15 de janeiro de 2004, e na
regulamentação prevista no Decreto nº 45.090, de 16 de janeiro de 2004;

b) ter, no mínimo, 100 (cem) horas de aperfeiçoamento profissional durante a
permanência na categoria;

c) não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses;
d) não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais

que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses;
ll - para os integrantes do nível II:

a) obter, no mínimo, 900 (novecentos) pontos, decorrentes da média aritmética simples
dos resultados das avaliações de desempenho publicadas no Diário Oficial da Cidade,
aplicadas durante a permanência na categoria em que se encontra e processadas na
conformidade do disposto no Título II da Lei nº 13.748, de 2004, e na regulamentação prevista
no Decreto nº 45.090, de 2004;

b) ter, no mínimo, 300 (trezentas) horas de aperfeiçoamento profissional durante a
permanência na categoria;

o) não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses;
d) não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais

que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses;
III - para os integrantes do nível III:

a) obter, no mínimo, 900 (novecentos) pontos, decorrentes da média aritmética simples
dos resultados das avaliações de desempenho publicadas no Diário Oficial da Cidade,
aplicadas durante a permanência na categoria em que se encontra e processadas na
conformidade do disposto no Título ll da Lei nº 13.748, de 2004, e na regulamentação prevista
no Decreto nº 45.090, de 2004;

b) ter, no mínimo, 200 (duzentas) horas de aperfeiçoamento profissional durante a
permanência na categoria;

c) não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses;
d) não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais

que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses;
lV - para os integrantes do nível IV:

a) obter, no mínimo, 900 (novecentos) pontos decorrentes da média aritmética simples
dos resultados das avaliações de desempenho publicadas no Diário Oficial da Cidade,
aplicadas durante a permanência na categoria em que se encontra e processada na
conformidade do disposto no Título ll da Lei nº 13.748, de 2004, e na regulamentação prevista
no Decreto nº 45.090, de 2004;

b) ter, no mínimo, 160 (cento e sessenta) horas de aperfeiçoamento profissional
durante a permanência na categoria;

o) não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses;
d) não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais

que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses.

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 56.795 de 05/02/2016
Secretaria de Documentação Página 2 de 5
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

M
at

ér
ia

 P
L 

19
5/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

28
0.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 10/11/2017 17:08:07.

 fls. 85



Folha _55_Proc. º 01—195/ 2017

uno Lucchetti
RF 11.455

5 2º Em todos os casos, para requerer a progressão, o interessado deverá %“ no
minimo, 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício na categoria em que se encontra,«éxceto
quando se tratar de servidor enquadrado na Categoria 1 do Nível I, hipótese em que a
progressão para a Categoria 2 do mesmo nível dar-se-á por ocasião de sua aprovação no
estágio probatório, nos termos da regulamentação própria.

CAPÍTULO |||
DA PROMOÇÃO VERTICAL

Art. 6º Promoção vertical é a passagem do servidor do Quadro Técnico dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG da última categoria de um nível para a
primeira categoria do nivel imediatamente superior.

5 1º Em decorrência da limitação de vagas em cada nível da carreira, conforme
estabelecido nos incisos I a IV do artigo 6º da Lei nº 16.239, de 2015, os candidatos à
promoção vertical serão classificados de acordo com as pontuações obtidas a partir dos
eventos listados nO Anexo Único deste decreto.

& 2º A promoção vertical será efetivada no mês de março de cada ano.
Art. ?º Para concorrer à promoção vertical, o servidor deverá preencher, até o dia 31 de

dezembro do ano anterior ao da promoção, os seguintes requisitos:
I - ter, no mínimo, 20 (vinte) meses de efetivo exercício na categoria em que se

encontra;
II - possuir a escolaridade exigida para a categoria pretendida;
III — não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais

que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses;
IV - não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses;
V - estar em dia com o Estágio de Qualificação Profissional - EQP;
VI - estar em dia com a avaliação psicológica para porte de arma.
Parágrafo único. Para efeito de apuração dos requisitos de que trata este artigo, serão

considerados os eventos ocorridos até o dia 31 de dezembro do ano imediatamente anterior aO
da promoção.

Art. 8º Cabe à Divisão Técnica de Recursos Humanos - DTRH, da Secretaria Municipal
de Segurança Urbana:

| - divulgar no Diário Oficial da Cidade, para fins de processamento da promoção
vertical, as seguintes informações:

a) O total atualizado de vagas do efetivo;

b) a quantidade de cargos ocupados por categoria;
c) a quantidade de vagas ocupadas em cada nível;

d) a proporção de vagas ocupadas em cada nível, nos termos estabelecidos no artigo
6º da Lei nº 16.239, de 2015;

e) a quantidade de vagas disponíveis em cada nível da carreira, para atender as
proporções estabelecidas no artigo 6º da Lei nº 16.239, de 2015, aplicada em relação ao total
atualizado de vagas do efetivo;

f) o prazo para recebimento das inscrições;

9) os prazos para interposiçãode recursos;
h) as datas de publicaçãodas listas de classificação prévia'e definitiva dos candidatos;
'" - apurar a pontuação de cada candidato de acordo com os critérios estabelecidos no

Anexo Unico deste decreto;
Câmara Municipal de São Paulo Decreto 56.795 de 05/02/2016
Secretaria de Documentação Página 3 de 5
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Ill - publicar a lista de classificação prévia dos candidatos, por ordem decrescente de
pontuação.

lV - publicar a lista de classificação definitiva dos candidatos, por ordem decrescente
de pontuação.

5 1ª Para fins do disposto na alínea "e" do inciso I do "caput" deste artigo, a Divisão
Técnica de Recursos Humanos - DTRH deverá considerar a quantidade de vagas disponíveis
acrescida das que serão disponibilizadas com a promoção dos servidores do nivel atual ao
nivel subsequente.

?, 2º As informações referidas no inciso I do "caput" deste artigo deverão ser divulgadas
no Diário Oficial da Cidade no mês de janeiro de cada ano.

Art. 9º Apreciados os recursos, conforme previsto no artigo 11 deste decreto, a Divisão
Técnica de Recursos Humanos - DTRH publicará a lista de classificação definitiva dos
candidatos, contendo a pontuação obtida pelos integrantes da carreira que preencham os
requisitos exigidos pela Lei nº 16.239, de 2015, em ordem decrescente.

& 1º Serão promovidos verticalmente, os servidores melhor classificados em ordem
decrescente até o número de vagas oferecidas.

& 2º Em caso de empate, será promovido, sucessivamente, o servidor que contar com
maior:

I - tempo de efetivo exercício na categoria;
II - tempo de efetivo exercício na carreira;
llI - idade.
Art. 10. Os cursos apresentados e pontuados para fins de promoção vertical não

poderão ser utilizados novamente nos casos em que o servidor seja promovido.
5 1ª Não ocorrendo a promoção, o servidor poderá apresentar os mesmos cursos para

obtenção de nova pontuação enquanto permanecer na categoria.
5 2º Os certificados de conclusão de nível superior apresentados e pontuados para fins

de promoção vertical poderão ser utilizados novamente, porém apenas para comprovação de
escolaridade.

5 3ª Para fins de pontuação, o servidor deverá apresentar certificado de conclusão dos
cursos referidos no Anexo Unico deste decreto, concluídos até o dia 31 de dezembro do
exercício anterior ao da promoção.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÓES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 11. Das publicações referidas no artigo 4º e no inciso III do artigo 8º, ambos deste
decreto, caberá recurso, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato no
Diário Oficial da Cidade, observados os seguintes procedimentos:

l - o recurso deverá ser protocolado pelo servidor na Divisão Técnica de Recursos
Humanos da - DTRH, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana;

II - caberá à Divisão Técnica de Recursos Humanos instruir e analisar o recurso em
caráter preliminar;

lll - o recurso será decidido pela autoridade imediatamente superior àquela que tiver
proferido a decisão recorrida.

Art. 12. Excepcionalmente,para a promoção vertical no ano de 2016, o prazo previsto
no inciso I do artigo ?º deste decreto será de 10 (dez) meses de efetivo exercício na categoria
em que se encontrar o servidor, respeitada a proporção de vagas ocupadas em cada nível,
conforme estabelecido no artigo 6º da Lei nº 16.239, de 2015.

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 56.795 de 05/02/2016
Secretaria de Documentação Página 4 de 5
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11/04/2017 Câmara Municipal de São Paulo Fºlh, 156—
Pro”. Nº 01-195 / 2017

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados ; legis Eiruno Lucchetti

Pesquisa : 56796 RF 11.455
Total de referências : 1

1/ 1
Título: DECREI'O Nº 56.796 05/02/2016 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a definição das atribuições dos cargos de provimento efetivo que compõem a

carreira do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana — QTG, da
Prefeitura do Município de São Paulo, em cumprimento ao disposto no artigo 30 da Lei nº
16.239, de 19 de julho de 2015.

Revogação: Revoga as disposições do Decreto nº 50.525/2009, à exceção do art. 15. (ver documento)
Legislação explicativa: Lei nº 16.239/2015 — Dispõe sobre a criação do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda

Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do Municipio de São Paulo, com o respectivo plano de
carreira, bem como reenquadra cargos e funções previstos nas Leis nº 11.715, de 3 de janeiro
de 1995, e nº 13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente. (ver documento)
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RF 11.455

CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
genretzwia tªgimª ?mãamentar
fãscmtaria de Documentação

Éiããtêgªêi de Doçumaomçâe fm Legietatwo

DECRETO Nº 56.796, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2016
Dispõe sobre a definição das atribuições dos cargos de provimento
efetivo que compõem a carreira do Quadro Técnico dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do
Município de São Paulo, em cumprimento ao disposto no artigo 3º
da Lei nº 16.239, de 19 de julho de 2015.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art. 1º As atribuições básicas dos cargos de provimento efetivo que compõem a

carreira do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, organizado
pela Lei nº 16.239, de 19 de julho de 2015, são as definidas neste decreto.

CAPÍTULO I

DAS ATRIBUIÇÓES DOS INTEGRANTES DO QUADRO TÉCNICO DOS
PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA- QTG

Art. 2º Constituem atribuições essenciais dos integrantes do Quadro Técnico dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG proteger preventivamente os bens, serviços
e instalações do Município de São Paulo, bem como atuar nas ações de segurança urbana, de
forma integrada com os demais órgãos de Segurança Pública, na pacificação social de
conflitos e na preservação da vida e da dignidadeda pessoa humana.

Art. 3º São atribuições inerentes aos integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana — QTG, com atuação sempre em consonância com a legislação
municipal vigente:

l - atender a demanda social de segurança urbana, garantindo o bem-estar do cidadão
no Município de São Paulo; “

Il - proteger os direitos humanos fundamentais, bem assim o exercício da cidadania e
das liberdades individuais e coletivas;

Ill - preservar a vida, reduzir o sofrimento e diminuir as perdas;
IV - efetuar o patrulhamento preventivo;
V - comprometer-se com a evolução social da comunidade;
VI - capacitar-se para colaborar nos processos de qualificação e aprimoramento

profissional;
Vll - atender os requisitos estabelecidos na legislação vigente para o exercicio técnico-

profissional de Guarda Civil Metropolitano;
Vlll - exercer o poder de polícia administrativa no âmbito das competências municipais

previstas em lei, quando designado;
IX - proteger o patrimônio ambiental do Município de São Paulo;
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X - exercer as atividades de agente de trânsito, em conformidade com plano
estabelecido em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de
Transportes;

XI - atuar em consonância com o estabelecido na Lei Federal nº 13.022, de 8 de agosto
de 2014, que dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais.

Art. 4º Os cargos de provimento efetivo que compõem o Quadro Técnico dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG são técnicos, exigindo-se, de seus
ocupantes, a frequência e aprovação em curso de formação e aperfeiçoamento específico, o
uso do uniforme e armamento, bem como subordinação hierárquica entre os níveis e
precedência entre as categorias, nos termos da Lei nº 13.530, de 14 de março de 2003.

Parágrafo único. Independentemente do nível a que pertençam, cabem a todos os
profissionais zelar pela postura dos servidores aos quais têm precedência, de modo a garantir
a eficiência das missões para as quais tenham sido designados.

CAPITULO II

,
DAS ATRIBUIÇOES DOS CARGOS DO NÍVEL I DA CARREIRA DO QUADRO

TECNICO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA- QTG
Art. 5º Incumbe aos ocupantes dos cargos agrupados no Nível I da carreira, de funções

similares e categorias diversas, executar as atividades técnicas de segurança urbana.
5 1ª São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3ª Classe:
I - executar o patrulhamento no âmbito do Município de São Paulo, bem como atuar

nas ações de segurança urbana, especialmente:
a) na proteção escolar;
b) na proteção do espaço público;
c) na proteção do agente público;
d) na proteção de pessoas em situação de vulnerabilidade;
e) na proteção do patrimônio público municipal;
f) na defesa ambiental;

9) na fiscalizaçãoe aplicação de multas de trânsito;
ll - exercer as atividades de motorista, auxiliar de viatura, motociclista, ciclista e

patinador.

â 2º São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2º Classe as previstas
para o cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3ª Classe, bem como as seguintes:

I - dar suporte operacional ao serviço de sentinela;
II - pilotar embarcação.
ê Bº São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1º Classe as previstas

para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 2ª Classe e de Guarda Civil Metropolitano - 3ª
Classe, bem como as seguintes:

I - mediar conflitos;
ll - exercer atividades de operador de vídeomonitoramentoe de radiocomunicação;
III - exercer atividades de operador da Central de Atendimento 153;
IV - integrar a equipe de defesa ambiental, de operações especiais e do canil;
V - responsabilizar-se pelas ordens emitidas e escala de serviço, bem como pelos

demais documentos pertinentes à área operacional e à vida funcional dos integrantes da
unidade.

5 4ª São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Especial as
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 1ª Classe, de Guarda Civil
Metropolitano - 2ª Classe e de Guarda Civil Metropolitano - 3ª Classe, bem como as seguintes:
Câmara Municipal de São Paulo Decreto 56.796 de 05/02/2016
Secretaria de Documentação Página 2 de 6
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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l - exercer atividades de armeiro e de auxiliar de tráfego;
lI - exercer atividade administrativa de auxiliar de patrimônio;
III - orientar os servidores das demais categorias do Nível I quanto ao correto

cumprimento das tarefas de acordo com as determinações superiores.
CAPITULO III

,
DAS ATRIBUIÇOES DOS CARGOS DO NÍVEL II DA CARREIRA DO QUADRO

TECNICO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA- QTG
Art. 6º Incumbe aos ocupantes dos cargos agrupados no Nível II da carreira, de

funções similares e categorias diversas, fiscalizar, controlar e organizar as atividades técnicas
de segurança urbana dos cargos de execução do Nível I.

5 tº São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta:
I - exercer as atividades de encarregado de viatura;
ll - atuar como motorista ou auxiliar de viatura, quando estiverem prestando serviço na

equipe do Secretário Municipal de Segurança Urbana, do Secretário Adjunto, do Chefe de
Gabinete, do Comandante Geral, do Subcomandante, dos Comandantes Superintendentes,
dos Comandantes Operacionais, do Comandante Regional e do Inspetor Coordenador
Operacional, sempre que determinado;

Ill - exercer as atividades de motorista ou auxiliar de viatura, quando designado para
compor a equipe da Ronda Disciplinar Oficial - RDO;

IV - inspecionar e fiscalizar o efetivo subordinado, quanto à apresentação individual,
correção de atitudes e execução das atribuições;

V - distribuir as tarefas, ordens e serviços ao efetivo subordinado, de acordo com as
missões a serem cumpridas, sanando dúvidas e acompanhando o serviço;

VI - supervisionar as equipes de trabalho responsáveis pelo suporte operacional;
VII - responsabilizar—se pelas preleções diárias perante o efetivo subordinado.
â 2º São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Subinspetor as previstas

para o cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, bem como as seguintes:
I — exercer as atividades de encarregado do suporte às atividades administrativas ou

operacionais;
Il - acompanhar o trabalho dos integrantes das unidades;
III - responsabilizar-se pelo serviço de dia no âmbito das unidades, dirimindo dúvidas

dos integrantes da Instituição, sempre que possível ou dando o devido encaminhamento a
chefia da unidade.

CAPÍTULO IV

,
DAS ATRIBUIÇÓES DOS CARGOS DO NÍVEL III DA CARREIRA DO QUADRO

,

TECNICO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA- QTG
Art. 7º Incumbe aos ocupantes dos cargos agrupados no Nível III da carreira, de

funções similares e categorias diversas, acompanhar, elaborar e desenvolver métodos
voltados à realização das atividades técnicas de segurança urbana dos cargos de supervisão
do Nível II e dos cargos de execução do Nível I.

5 1º São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor:
I - coordenar as operações da unidade;
ll - orientar e elaborar a escala de serviço do efetivo;
Ill - orientar e fiscalizar o emprego dos equipamentos de defesa;
IV - conduziras averiguações disciplinares da unidade;
V - orientar, acompanhar e fazer cumprir os planos de ação;

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 56.796 de 05/02/2016
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Vl - responsabilizar-se pela instrução específica do efetivo subordinado;
VII -- responsabilizar-se pelos programas de capacitação continuada, descentralizados

ou não;
VIII - desenvolver relações institucionais com os órgãos públicos da área de atuação;
IX - representar a Corporação em eventos e atividades, quando determinado;
X - zelar pela disciplina do efetivo subordinado;
XI - responsabilizar—se pela Ronda Disciplinar Oficial - RDO.

ê 2º São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor de Divisão as
previstas para o cargo de Guarda Civil Metropolitano Inspetor, bem como as seguintes:

I - prestar assistência técnica operacional e administrativa a unidade em que presta
serviço;

II - alocar e avaliar os recursos humanos e materiais para o atendimento aos
programas institucionais da Guarda Civil Metropolitana;

lll - propor planos e ações em conformidade com os programas e metas estabelecidos
para a Guarda Civil Metropolitana;

IV -- determinar e assegurar que os trabalhos no âmbito da Instituição sejam
estruturados: e executados de maneira que os subordinados tenham compreensão clara das
suas atividades;

V - promover e controlar a gestão dos recursos humanos, da logística e dos
equipamentos, de modo a assegurar o cumprimento das ações operacionais e administrativas;

VI - propor a normatização dos procedimentosoperacionais e administrativos no âmbito
da Instituição;

VII — colaborar diretamente para a administração da unidade, de modo a assegurar
condições adequadas de trabalho aos seus subordinados;

VIII - adotar medidas voltadas à atualização das atividades e responsabilidades dos
seus subordinados, bem como dirimir eventuais dúvidas;

IX - identificar as necessidades de aprimoramento profissional e de assistência
especializada a seus subordinados;

X - analisar e acompanhar a inserção e atualização de dados nos sistemas
informatizados da Instituição;

XI - responsabilizar-se pela disciplina, averiguação e encaminhamentos necessários,
no que diz respeito à conduta dos profissionais da Guarda Civil Metropolitana.

CAPÍTULO V

'
DAS ATRIBUIÇÓES DOS CARGOS DO NÍVEL IV DA CARREIRA DO QUADRO

TECNICO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDACIVIL METROPOLITANA- QTG
Art. 8º Incumbe aos ocupantes dos cargos agrupados no Nível IV da carreira, de

funções similares e categorias diversas, desenvolver, direcionar e organizar decisões
estratégicas e de comando das atividades técnicas de segurança urbana.

5 tº São atribuições dO cargo de Guarda Civil Metropolitano -Inspetorde Agrupamento:
I - prestar assistência técnica operacional e administrativa ao Comandante

Operacional;
lI - prestar assistência técnica especializada no âmbito do Comando Geral e às

unidades administrativasda Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
III - estabelecer, em conjunto com as Superintendências, os planos de ação para os

programas institucionais, objetivando otimizar o uso dos recursos;
IV - assegurar, por meio dos indicadores preestabelecidos pelas Superintendências, o

alcance das metas e objetivos;
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Folha __,4—59

,,Proc. º 01-195 / 2017

r no Lucchetti

. , . . . , RF 11.455V- organizar de modo estrategico os recursos humanos e materiais e submete-o-L aos
respectivos Superintendentes para eventual emprego do efetivo em missões es
determinadas pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana;

Vl - responsabilizar-se pela disciplina, averiguação e encaminhamentos necessários,
no que diz respeito à conduta dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana;

VII - coordenar a comunicação e o cerimonial no âmbito da Guarda Civil Metropolitana.
& 2º São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor Superintendente

as previstas para a categoria de Inspetor de Agrupamento, bem como as seguintes:
I - prestar assistência aos órgãos da Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
II - elaborar estudos especializados e apresentar propostas de ação, de maneira a

aperfeiçoar a utilização dos recursos humanos e materiais, visando atingir os objetivos dos
planos, programas e metas estabelecidos;

Ill - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos
superiores sejam transmitidas a toda a cadeia hierárquica da Corporação, objetivandogarantir
a uniformidade das informações.

Art. 9º Fica vedado aos integrantes do Nível IV da carreira do Quadro de Profissionais
Técnicos da Guarda Civil Metropolitana trabalhar, de forma operacional ou administrativa, em
condição subordinada aos integrantes do Nível III, respeitada, sempre, a precedência
hierárquica.

Parágrafo único. Os integrantes do Nível IV da carreira somente poderão trabalhar em
condição subordinada aos integrantes do Nível III quando estes estiverem no exercício de
funções gratificadas de Comandante Operacional, de Comandante Superintendente, de
Subcomandante e de Comandante Geral, nos termos da Lei nº 15.365, de 25 de março de
2011.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 10. Com exceção dos servidores ocupantes do cargo de Guarda Civil Metropolitano
- 3ª Classe, todos os demais poderão atuar nos programas sociais da Guarda Civil
Metropolitana que tenham sido oficialmente instituídos no âmbito da Corporação.

Art. 11. Os integrantes da carreira do Quadro de Profissionais Técnicos da Guarda Civil
Metropolitana - QTG que se encontram na condição de readaptados ou restritos serão
designados para exercer atribuições compatíveis com o seu estado de saúde, de acordo com o
laudo médico e a sua qualificação profissional.

Art. 12. Os integrantes da carreira do Quadro de Profissionais Técnicos da Guarda Civil
Metropolitana - QTG, quando devidamente autorizados pelo Comandante Geral, poderão
exercer suas funções sem o uso do uniforme.

Art. 13. Caberá ao Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana dirimir dúvidas e
casos omissos por meio de edição de normas complementares e protocolos de gerenciamento
para o fiel cumprimentodeste decreto.

Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições do Decreto nº 50.525, de 26 de março de 2009, a exceção do seu artigo 15.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de fevereiro de 2016, 463º da
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Respondendo pelo cargo de Secretário Municipal
de Segurança Urbana

VALTER CORREIA DA SILVA, Secretário Municipal de Gestão
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de fevereiro de 2016.

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 56.796 de 05/02/2016
Secretaria de Documentação Página 5 de 6
Disponibilizadopela Equipe de Documentação do Legislativo
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Este texto não substitui, o? publicado
,

"

?ara idformaçiões sobre navegações
'

Câmara MunicipaI de São Paulo Decreto 56.796 de 05/02/2016
Secretaria de Documentação Página 6 de 6
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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11/04/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 57176

Total de referências : 1

Folha _60
Proc º 01-195 / 2017

runo Lucchetti
RF 11.455

1!

1/ 1
Título: DECRETO Nº 57.176 01/08/2016 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Cria a Inspetoria de Redução de Danos - IRD, vinculada à Superintendência de Operações —

SOP, da Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

[ Back ]

http:/lintranel] 1/1
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ªB uno Lucchetti
RF 11.455

CÃIEARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
&ecretaáa aeraâParhuneatar
Sagreâmãa de Documentação

Equipe (zw Dacttztasmaçâo estão àegísâatãvº

DECRETO Nº 57.176, DE 1º DE AGOSTO DE 2016
Cria a Inspetoria de Redução de Danos - IRD, vinculada a
Superintendência de Operações - SOP, da Guarda Civil
Metropolitana, da Secretaria Municipalde Segurança Urbana.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a atuação integrada da Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria
Municipal de Segurança Urbana, voltada ao Programa De Braços Abertos, regulamentado pelo
Decreto nº 55.067, de 28 de abril de 2014,

DECRETA:
Art. 1º Fica criada a Inspetoria de Redução de Danos - IRD, vinculada a

Superintendência de Operações - SOP, da Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal
de Segurança Urbana.

Art. 2º A Inspetoria de Redução de Danos será supervisionada pela Superintendência
de Operações, de acordo com as diretrizes e os planos da Secretaria Municipal de Segurança
Urbana e do Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana.

Art. 3º A inspetoria de Redução de Danos tem as seguintes atribuições:
! - executar as atividades de policiamento preventivo e comunitário na região da Luz,

com foco na mediação de conflitos;
ll - inserir a segurança preventiva na lógica de redução de danos;
lII - atuar de modo integrado com os órgãos das secretarias municipais que compõem o

Programa De Braços Abertos;
lV - prestar apoio para que a Subprefeitura efetue a limpeza da área ocupada por

pessoas em situação de uso abusivo de substâncias psicoativas;
V - mediar os conflitos na área ocupada por pessoas em situação de uso abusivo de

substâncias psicoativas, sempre respeitando sua dignidade.
Art. 4º A área territorial de abrangência da Inspetoria de Redução de Danos será

estabelecida por portaria do Secretário Municipal de Segurança Urbana.
Art. 5º A Inspetoria de Redução de Danos será comandada por integrante da carreira

do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QGC, portador de diploma
de curso superior, ocupante de cargo de Inspetor de Divisão ou inspetor.

Art. 6º Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana que atuam na Inspetoria de
Redução de Danos usarão o uniforme padrão da GCM, acrescido de boina e braçal azul
celeste.

Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo passa a integrar o Regulamento de
Uniformes da Guarda Civil Metropolitana, devendo ser regulamentadas as especificações por
portaria do Secretário Municipal de Segurança Urbana.
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Art. 7º O efetivo da Inspetoria de Redução de Danos deverá ser capacitado para
atuação específica nas atribuições da unidade pelo Centro de Formação em Segurança
Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

Art. 8º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1º de agosto de 2016, 463º da

fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana
MARCOANTONIO MARQUES DE OLIVEIRA, Respondendo pelo cargo de Secretário

Municipal de Gestão
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publlicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1º de agosto de 2016.

Este temo não suãsâtoid puãiieado no

Para infomaçôeãà iai-er ógàçõe

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 57.176 de 01/08/2016
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Folha _62
Proc—ÃNº 01-195 / 2017

runo Lucchetti
RF 11.455

CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
ªcarretaria Éamt ?mêamentar
&acz'etarãa de mecanientaçãe

ªguiar: de ªdmira/tentaram aio i.egisíativa

PROJETO DE LEI 01—00357/2016 do Vereador Joselito (PC do B)
Autores atualizados por requerimento:
Ver. JOSELITO (PC do B)

Ver. ADILSON AMADEU (PTB)

"Altera A Lei nº 16.239 de 19 de Julho de 2016 do Plano de Carreira da Guarda Civil
Metropolitana de São Paulo, adequando-se a estrutura da carreira, e fixa outras providências".

Art. 1º O caput artigo 16 da Lei nº 16.239 de 19 de Julho de 2015 passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 16. Promoção horizontal é a passagem de um servidor efetivo de um determinado
grau para o imediatamente posterior mediante o cumprimento, de no minimo, 03 (três) anos de
efetivo exercício no grau, apurados até o dia 31 de dezembro do ano imediatamente anterior à
referida promoção."

Art. 2º O artigo 19 da Lei 16.239 de 19 de Julho de 2015 passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 19. Para concorrer à promoção vertical, os servidores deverão cumprir os
seguintes requisitos:

I - ter seu tempo de efetivo exercício no cargo anterior em que se encontra contados a
partir do ano de 2004 para primeira progressão;

II - não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses;
IIl - não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais

que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses;
lV - estar em dia com o Estágio de Qualificação Profissional (EQP), conforme

legislação específica;
V - estar em dia com a avaliação psicológica para porte de arma;
VI - possuir diploma de nível superior, somente quando se tratar de promoção vertical

para os níveis III e IV.

Vl -ter no mínimo 20 meses de efetivo exercício no cargo anterior para as progressões
à partir de 2017;

& 1º A administração pública deverá prover com antecedência de 01 (hum) até 04
(quatro) meses os cursos referentes ao EQP e exames psicológicos a todos servidores;

5 2º Os servidores readaptados/restritos que não atenderem os critérios dos incisos IV
e V deste artigo concorrerão de forma igualitária com os demais servidores, permanecendo os
demais critérios, bem como, quando se tratar de inscrição para promoção vertical, se a
administração pública não cumprir com o disposto no parágrafo anterior."

Art. 3º O art. 35 da Lei 16.2239 de 19 de Julho de 2015 fica acrescido de parágrafo 3º
com a seguinte redação:

"Art. 35...
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5 3º O pagamento de eventual diferença de remuneração também se aplica em todos
os termos dos servidores admitidos na forma do parágrafo anterior."

Art. 4º O art. 47 da Lei 16.239 de 19 de Julho de 2015 fica acrescido do seguinte
parágrafo:

"Art. 47...

Parágrafo único Os titulares de todas as categorias e níveis deste plano de carreira
poderão apresentar títulos e cursos (podendo ser de graduação, pós-graduação, mestrados e
específicos da função de GCM, cursos de EQP e referendados pelo CFSU desde o ano de
2004) até 31 de dezembro de 2016;

Art. 5º As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, às Comissões competentes."

Câmara Municipal de São Paulo PL 0357/2016
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Proc Nº 01-195 / 2017

Bruno Lucchetti
RF 11.455

CÁMARA MUNiCIPAL DE

sÃo PAU LO
Sâãjiªªââyª“ âamê ªggfíumwííâgª?
âesmãa? tâtªewmemtsçãe

Éíâªàããgãª Arêas; ãommaaâeçâo ião àegâsâsâwe

PROJETO DE LEI 01-0019412017 do Vereador Fabio Riva (PSDB)
"Autoriza o Poder Executivo a criar a Inspetoria Regional da Brasilândia, vinculada a v

Guarda Civil Metropolitana.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar, vinculada à Guarda Civil

Metropolitana do Municipio de São Paulo e diretamente subordinada ao Comando Operacional. Norte - COR, a Inspetoria Regional da Brasilândia, IR/BR, para atuar na área territorial do
Distrito da Brasilândia, criado pela LEI 11.220 de 1992, que compõe a Prefeitura Regional da
Freguesia do Ó, com as seguintes incumbências:

I- dar cumprimento às diretrizes e ordens emanadas de seu respectivo Comando
Operacional da Guarda Civil Metropolitana do Município de São Paulo, quanto ao policiamento
e desenvolvimento das atividades da corporação;

II- prestar atendimento às solicitações dos órgãos municipais, no âmbito de suas
respectivas competências constitucionais;

lll- desenvolver as demais atividades necessárias ao integral exercício de suas
atribuições.

Art. 2º - Ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana caberá indicar e destacar,
observada a disponibilidade da corporação, os recursos materiais e humanos destinados à
Inspetoria Regional da Brasilândia.

Art. 3º - A Inspetoria Regional, ora criada, será comandada por um Inspetor Chefe
Regional.

Art. 4º - As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.. Art. 5º - Este Projeto de Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões. Ás Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicadono Diáriqonciaida Cidade em 05/o4'12ó'17',10,637

Para informações sobre este projeto; visite o site www.camaraspmg cªs/.br;
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“'

PARECER Nº

Folha nº (iºf do Proc.

No ai "as de20 Pr
Fernando de Lima Gas to

CÁMARA MUNICIPAL DE RF. 11.272-SG

pl0195-17

[3.157 20]? DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0195/17.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Fábio Riva, que autoriza o Poder
Executivo a criar a Inspetoria Regional do Jaraguá, vinculada à Guarda Civil Metropolitana.

De acordo com a justificativa, a criação da referida Inspetoria tem como finalidade organizar de
maneira mais eficaz a gestão dos recursos humanos e materiais da Guarda Civil no Distrito do
Jaraguá.

. O projeto reúne condições de prosseguimento.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei
Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda,
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em
questão.

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Nessa esteira, dispõe o caput do art. 6º da Constituição Federal que a segurança pública é
considerada direito social. Trata—se, portanto, de direito fundamental de segunda dimensão que
demanda implementação mediante políticas públicas condizentes com a proteção do cidadão.

. Com efeito, a Lei Orgânica do Municipio assim estabelece:

"Art. 15—A - O Município organizará um Sistema Integrado de Segurança
Urbana para prestar pronto atendimento, primário e preventivo à
população.
Parágrafo único — O órgão básico de execução do Sistema será a Guarda
Civil, definindo o Município através de lei, a organização, competência e
atribuições do Sistema.”

O projeto encontra fundamento, ainda, no chamado Poder de Polícia do Município a quem
incumbe, também, zelar pelo bem estar e segurança dos munícipes.

A definição legal de tal poder é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional:

Palácio Anchieta

“Art. 78. Considera-se poder de polícia a atividade da Administração
Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberd e,
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de inte'es
público concernente à segurança, a higiene, à ordem, aos costumes, à

Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PI0195-17 D
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CÃIIAARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
pI0195-17

disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público,
à tranquilidade pública e ao respeito à propriedade e aos direitos
individuais ou coletivos.”

Dessa forma, a propositura encontra fundamento no art. 6º da Constituição Federal, arts. 13, I e
15-A da Lei Orgânica do Município e no chamado Poder de Policia.

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da
Câmara, nos termos do art. 40, 5 3º, XII, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.

Não obstante, sugerimos o Substitutivo a seguir, afim de adaptar o texto às regras de técnica
legislativa elencadas na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre
a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis:

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0195/17.

Autoriza o Poder Executivo a criar a Inspetoria
Regional do Jaraguá, vinculada a Guarda Civil
Metropolitana, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar, vinculada à Guarda Civil Metropolitana do
Município de São Paulo e diretamente subordinada ao Comando Operacional Norte - COR, a
Inspetoria Regional do Jaraguá, IR/JG, para atuar na área territorial do Distrito do Jaraguá,
criado pela Lei 11.220 de 1992, que compõe a Prefeitura Regional de Pirituba, com as
seguintes incumbências: ”

I - dar cumprimento às diretrizes e ordens emanadas de seu respectivo Comando Operacional
da Guarda Civil Metropolitana do Municipio de São Paulo, quanto ao desenvolvimento das
atividades da corporação;
ll - prestar atendimento às solicitações dos órgãos municipais, no âmbito de suas respectivas
competências constitucionais;
III — desenvolver as demais atividades necessárias ao integral exercício de suas atribuições.

Art. 2º Ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana caberá indicar e destacar, observ e _. a
disponibilidade da corporação, os recursos materiais e humanos destinados à ln
Regional do Jaraguá.
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SAO PAULO
pI0195-17

Art. 3º A Inspetoria Regional, ora criada, será comandada por um Inspetor Chefe Regional.

Art. 4º As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Jus

Wf/
CAIO MIRANDA

&.

CLAU E SOUZA

ÍQAJ/va.Voém
JANAINA LIMA SANDRA TADEU

MM Ie eia/”f
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